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PREÇOS

A S S IG N A T U R A S
gESÍ E S T A U M IJ li

Por UM anuo...................  _, 5^8600
Por seis .................... i ! ! ! . . .  3Í1000
Por tres ..............._11' * ’ *

........ ............  ^040
Avulso por folbft ••••• • ........
Aimuncios, por bnh* ■ • ■

.«nridcncia official da capital de- 
^ * í̂rT5da ao escriptorio do Diabw db 

yc nacional, aonde igual-
se deve remetter, franca de porte, a 

correspondência das provincias, asŝ n co- 
nio os periódicos que trocarem com o D ia b io

Annunciam-se todas as publicações ht 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

4nno 1860-N u m e ro  109

DI4R10
Silbbado 12 de maio

■'A.* LISftOA
FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

A SSIG N A TU RA S
UOH ESTAUflLUA

Porumaimo........................
Por seis meses......................
Por tres .. ...................................  diíbUU

Communicadoseoorrespondwicias,
por linha..........................

A correspondência das provincias, assim 
a official como a particular, ou seja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação do editaes, annuncios ou com- 
municados, deve ̂ 'ir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço daa 
publicações pedidas, sem o que nào se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iário dk L isboa, rua 
Augusta n.‘” 224 c 226.

S u a s  M agestad es e S u a s  A lte z a s  p a ssa m  
sem  n o v id a d e  em  su a  im p o rtan te  sau de.

r U t T E  O F f l C U L
M lXISTEUlO  DOS NEGOCIOS DO UEIXO

BIKECÇÃO OEKAL DE ADMINISTRAÇÃO CIVIL 

3,* Repartição —1-* Secção

Tomando cm consideração o que me foi repre- 
«ontado pela camara municipal dc Gouveia sobre 
08 inconvenientes c prejuízos que teem resultado aos 
nnvos do seu concelho de serem julgadas no juizo 
H» nolicia correccional as causas relativas a coimas, 
nolicia municipal ou transgressões de posturas; e 
nedindo que seja revogado o decreto do 15 dc maio 
de 18.54 qii<̂  transferiu dos juizes eleitos pura o 
iuizo con-eccional o julgamento das ditas causas; e 
ittendendo íl informação documentada do governa­
dor civil do districto da Guarda, que conhrma as 
rasões de utilidade publica e municipal adduzidas 
pela camara supplicante: hei por bem, usando da 
faculdade concedida ao governo pela lei de 18 de 
abril do anno proximo passado, revogar o citado 
decreto de 15 de maio de 1854 na parte relativa 
ao concelho dc Gouveia, a fim de que nas frcguc- 
zias que o compõem reverta para os respectivos juí­
zes eleitos 6 processo c julgamento das causas de 
coimas, policia municipal ou trangressoes do pos­

Os ministros c secretários d estado dos ncgocios

do reino, e dos negocios ecclesiasticos e de justiça, 
assim 0 tenham entendido e façam executar. Paço 
das Necessidades, em 1 do maio do 1860. =  RE I. 
—  jintonio M aria de Fontes Pere ira  de Mello =  
JoãoBaptista daS ilvaFerrão de CarvalhoMártens.

M IM STEIUO DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS 
E DE J tS T IÇ A

DIRBOÇÃO GERAL DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS 

2.* Repartição

Foi presente a Sua Magestado El-Rei a conta do 
reverendo arcebispo primaz de Braga, datada de 
21 de abril proximo findo, com a qual fez subir 
por esta secretaria d’estado o ultimo dos dezoito in­
ventários dc conventos dc religiosas, sitos no terri­
tório da metropole a que preside; expondo que as­
sim ficam plcnaraente cumpridas as regias resolu­
ções, quanto á organisação dos ditos inventários, 
em cujos trabalhos se mostraram solicitas e diligen­
tes as pessoas ecclesiasticas, por elle  ̂reverendo ar­
cebispo incumbidas do dirigi-los: Sua Magestado 
houve por bera resolver, que se communique ao re­
verendo arcebispo primaz de Braga, que lhe foi 
muito agradavel o empenho com que o mesmo pre­
lado procedeu, na parte competente, para que as 
reaes determinações para a leitura d aquelles in­
ventários fossem exactamente cumpridas, como é 
proprio de seu muito illustrado zelo. O que se lhe 
participa para sua intelligencia c satisfação.

Paço das Necessidades, em 4 dc maio de 1860. 
=sJoão Baptista da Bilva Ferrão de Carvalho M ár­
tens.

M INISTÉRIO  DOS iSfecOClOS DA FAZENDA
DlRECÇlO GERAL DA CONTABILIDADE 

2 . ‘  R e p a r t i ç ã o

Annuncia-sc, em observância da carta de lei de 
24 de agosto de 1848, haverem requerido Mana 
Rosa Benedicta Telles, e seus filhos, o pagamento 
dos vencimentos que se ficaram devendo a seu fi­
nado marido e pae Mathias José Telles da Silva, 
na qualidade de continuo da alfandega municipal 
de Lisboa, a fim de que qualquer pessoa, que se 
julgar com melhor direito aos ditos vencimentos ou 
a parte d’elles, requeira por esta^partição dentro 
do praso de sessenta dias, contaoos da puDlicaçao 
do presente annuncio, findo o qual será resolvida a 
mencionada pretenção.

Segunda repartição da direcção geral da conta­
bilidade, 10 do maio de lSQO. =  Sehastião José Pe- 
droso. -------

DIRECÇÃO GERAL DA THESOUBARIA
Em continuação do annuncio inserto no D iá rio  

de L isloa  n.® 97, publica-se que se expediram as 
ordens necessárias para o pagamento, no dia 14 do 
corrente, dos vencimentos do mez de abril de 1800 
das seguintes classes:

Armada nacional e extincta brigada 
Conselho dc saude 
Alfandega grande do Lisboa 
Alfandega municipal de Lisboa 
Juizes de direito e delegados 
Cônsul em Tanger
Administração geral do pescado. _ _ . , .
Direcção geral da thesouraria do ministcno da la- 

zenda, em 11 de maio dc 1860.=/oa5wiw *Tose do 
Nascimento Lupi.

Relação n.* 915, com reterenem ao districto f i n t e r e s s a d a s ,
da o o n t a b i l i d a d e ^ d o ^ de ser pagos pelo respectivo cofre central

gimento de infanteria n.® 2, condemnado a um an­
no de prisão pelo crime de primeira d(»erção aggra- 
vada; perdoado, em attenção ao tempo que tem es­
tado preso.

Adão Jacinto, soldado do regimento de infante- 
ria n.® 9, condemnado a trabalhos públicos por to­
da a vida na África Occidental, pelos crimes dc pri­
meira deserção aggravada, tentativa de fuga com 
arrombamento de cadeia, c de roubo; coramutada 
a pena era 12 annos de degredo sem trabalhos, em 
attenção ao tempo que tem estado preso.

Luiz Antonio, soldado do dito regimento dç in- 
fenterla r t * ^ ;  •«•trabwttiòsyibRGqrf ò r
toda a vida na África Occidental, pelo crime de rou­
bo com a circumstancia de ser commettido com ar­
rombamento; commutada a pena em 15 annos dos 
mesmos trabalhos, em attenção ao tempo que sc
acha preso. . j  j

José Marques Ferrão, o Caserneiro, soldado do 
regimento dc infanteria n.® 12, condemnado a tra­
balhos públicos por toda a vida na África c^ciden- 
tal, pelo crime de roubo, acompanhado da circums­
tancia de ferimento na pessoa do roubado; coramu­
tada a pena era 15 annos dos mesmos trabalhos, 
cm attenção ás irregularidades do processo.

João da Conceição, soldado do regimento dc in­
fanteria n.® 16, condemnado a ir servir por tempo 
de quatro annos e seis mezes nos estados da Iiidia, 
pelo crime de deserção aggravada; perdoado, cm 
attenção ao tempo de prisão que tem soffrido, e á 
circumstancia da sua voluntária apresentação.

José Maria, soldado do regimento de infanteria 
n.® 17, condemnado era um anno de trabalhos pú­
blicos, pelo crime de segunda deserção simples; 
commutada a pena era um anno de serviço em An­
gola ou Macau.

Secretaria d’estado dos negocios da guerra, em 
10 de maio de lSQO.=^Visconde da Luz.

M INISTÉRIO  DOS NEGOCIOS DA MAULNHA 
E U LTRAM AR

DESr\CHOS QUE TIVERAM LOOAR POR DECRETOS 
DAS SEGUINTES DATAS

I8GO
Maio

NUMEROS DOS TITULOS REF

DOS QUE TÊEM
CONSIDERAÇÃO DOS QUB KAO TITULO SEU

ESPECIAL t Pie u  essa DO LIVRO NUMERO
DE CONSIDERAÇÃO

PAGAMENTO

11:851 Pensões 38
11:852 -

11:853

REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

HOMBS DAS AQUACIADAS

Maria José de Moraes Lamare ^ . ) ..........
Maria Marcclliiia Cró Ferreri (D .)...........
Maria da Soledade de Araújo Sctiiieira (D.)

CL.VS3E* INACTIVAS 
A  QUK KICAM rauTENCENDO

Pens.“  de consideração 
Idem

Pens.‘‘  de monte pio

VEKCIMIÍKTO LIQUIDO 
A  QUK TÊEU 

NREITO

AKHUAli

162^000
480^000
110Í196

UXMSAl.

13á;500
40^000
9ÍS183

o b se r v açSes

1.» D irecção—1.‘  Repartição

9 Damiuo Antonio Contreiras, capitão de 
fragata da armada— exonerado do logar 
de vice-commandantc da companhia de 
guardas marinhas, e nomeado promotor 
do supremo conselho de justiça militar 
na secção de marinha.

i  Miguel Antonio Fcrreira dcFreitas, e Luiz
• ' ' f S i X Ô m õ  Themudo, guardas marinhas—  

despachados segundos tenentes da ar­
mada.

2.* Direcção — 1.* Repartição
8 Joaquim das Neves Rebello Videira, egres­

so da extincta corporação dos eremitas 
calçados de Santo Agostinho— agraciado 
com as honras de conego da sé cathc- 
dral de Loanda.

9 Antonio Xavier de Sá— demittido do em­
prego de official da secretaria do governo 
da província de S. Thomé o Príncipe, 
declarando-sG sem effeito o decreto que 
0 transferiu para secretario do governo 
da ilha do Príncipe.

2.» Repartição
10 Pedro Carlos Fclner, primeiro sargento

do regimento dc infanteria n.® 11; A n ­
tonio Nunes Ribeiro, primeiro sargento 
do regimento de cavalíaria n.® 4; í  ran- 
cisco Tavares de Almeida Júnior, pri­
meiro sargento do batalhao de caçado­
res n.® 1; e Alfredo Carlos Barbosa, pri­
meiro sargento do batalhão de caçado­
res n.® 2 — despachados alferes para a 
provinda de Angola.

M INISTÉRIO  DAS OBRAS F lT íL IC A S , <’OMMERCIO E INDUSTRIA
DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 

Repartição do agricultura

ALFÂNDEGA MUNICIPAL DE LISBOA
cm maio de 1860, nos dias abaixo designadose seus preços,

Começa o abono no l.® dô  corrente mez. 
Idem cm 15 de março ultimo.
Idem em 4 de dezembro de 1859.

DIRECÇÃO GERAL DOS PROPRIOS NACIONAES

VENDA DE BENS NACIONAES
NA CONFOnSlIDADE DOS DECRETOS DE 30 DE AGOSTO 

E 41 DE OUTUBRO DE 10»2,

COM APPM CAÇiO  AO CAMINHO DE I  ERRO DO NORTB

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em i i  ae maio ut ------------

dois alqueires, da qual é colono Joaquim de Vas-
concellos —  20^000. , , .

2705G Uma porção de terra do baleeiras, no si­
tio dos Landeiros: confronta pelo norte com herdei­
ros de Sebastião Leal, sul com o ribeiro da Terra

Em cumprimento dos referidos decretos sc annun- I Ctó, loste e oeste .eom 
cia vm  vao andar em praça as propriedades con- rada em ^ ^
«tantos da seffuinte lista, para se proceder á sua ar- de Vasconcellos ih&Ow. , r i • .
S l ç í o  S a  abaixo d lignado, pelo maior lanço 27957 Uma porção do terra de ^ c e - a s  no si- 

ou rse  offcrccer- devendo o seu pagamento v.rifi- tio dos Landmros: confronta pelo norto com Joa 
L - s e  nos cofres’ respectivos, dentro dc trinta dias, qnim Carlos do Mendonça, 
pela fdrma seguinte-: metade em moeda corrente o com propr.os nac.onaes, f  
metade em titnlos de divida fundada interna on ex- sus e outros, alquemada “ “  
terna, pelo sen valor nominal, nos termos do referido 1 é colono Joaquim de Vasconcellos- I  W O O .

Luciano Tkomás de Fa ria  Aguiar.
(Entrada

t r e g W o  á primeira terça parte dentro do mesmo 1 oeste com herdeiros 
praso, e aceitando letças pelas restantes a um, doi» corcio, alqueirada em tres quai;ta8, < q 
e tres annos, com o juro annual dc 5 % , con- lon o  João Joaquim Bercnguei -L
forme o artigo 7.® do mesmo decreto; ficando os mes- 27959 Uma porção de terra de semea .
mos arrematantes, no casodefalta, responsáveis pelo tio do Piquinho: confronta pelo noite com 
prejuizo que resultar á fazenda nacional da nova dc Olim Perestrello, sul, este e oes o com ,
praça a (lue as propriedades serão levadas; hem como alqueirada em uma c mcia 
inhibidos dc lançar n’cilas: tudo era conformidade lono Antonio dc Olim l  erestiello—  f) • 
com a respectiva legislação, cuja observância foi sus- 27960 Uma porção de torra de semea 
citada pela portaria do ministério da fazenda de 21 sitio do Piquinho, acima da Levima ova. con 
de agosto de 1837 e mais disposições posteriores. ' ^  ........ -  Francisco de Avei-

Lista 1245-A

27968 Uma porção dc terra semeadiça, no sitio 
de Valle deMachico: confronta pelo norte e leste com 
herdeiros de Augusto Tello Cabral, sul com her­
deiros de Ilemelrio Faria, o oosí© com o corgão do 
Valle, alqueirada em cinco alqueires, de que é co­
lono João Martins— 7^500.

27969 Uma porção de terra de semeadura, no 
sitio de Valle de Goes, onde chamam o Penedo: 
confronta pelo norte com a fazenda nacional, sul 
com João José Furtado do Mendonça, leste com 
Antonio Luiz Rodrigues de Gouveia, e oeste com 
herdeiros de Domingos Nunes de Viveiros, alquei­
rada em tres quartas, de que é colono João de 
Gouveia— 4i$0CX).

SommaR.*........  153^000
Segunda repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 30 dc abril de 1860. =  Antonio 
Augusto Pereira da Silva.

Dia 2..|
(Saída.

Existência..

nacionaes .. 
estrangeiros 
nacionaes .. 

' \ estrangeiros

ARREMATAÇAO PERANTE O GOVERNADOR (UVIL 
DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 

NO DIA 11 DB JULHO DE 1860
riãmoira fórma

A i T i g o  €>■* d o  d e c r o t o  d «  2 0  d o  d e z e n i l j r o  d o  IQ ^ G  

DISTRIírrO 1)0 FUNCHAL 

CONCELHO DE MACHICO

{Entrada
D iaâJ

I Saída.. 

Existência....

Í Entrada

Saída.. 
Existência...

nacionaes .... 
estrangeiros.. 
nacionaes .... 
estrangeiros ..

[ nacionaes .... 
(estrangeiros.. 
[nacionaes .... 
I estrangeiros ..

Preços.........

TRIGO

MoiOB

21
171

19:682
48

34
252

19:442
33

49 
221

19:206

Alq.

45

36

14

48

CEVADA

Molos

22

Alq.

23

641

42

21

20

22

32

620 a 780 360 a 410

UILIIO

MoloB

20

259

Alq.

54

941

21

51

13

440 a 480

CENTEIO

Molos

30
566

566

566

Alq.

11

11

11

FARINHA

Molos

13

23

11

Alq.

30

30

45

47

40

434 10

Repartição de agricultura, em 10 de maio de 1S60.— Rodrigo de Moraes Soares.

Repartição do commercio o industria

Resumo do activo e passivo do banco de Portugal 
em 30 de abril de 1860

M INISTÉRIO  DOS NEGOCIOS DA GUERRA
1,* D irecção—5.* Repartição

Relação dos réus militares, a quem Sua Magestade por

ACTIVO

Dinheiro nms caixas e nas agencias-pa-
pel 317:79.341600............... ...................  2.228:95441888

Letras descontadas, tomadas, e transferen-
cias de fundos....................................... .oceasião da semana santa, no dia de sexta-feira maior, cma ; ; ; ; ; ; ;  *;;;;; 2 .14 0 :4 5 8 4 3 7 4

hnnvfi nor bem. tendo ouvido o conselho d estado, e | Emp  ̂  ̂r>,ux./\jn\er\ru\ 2.336:8354967
I ctraJa,

penas em que os referidos reus se achavam condem | l  o,,

ta pelo norte coni herdeiros de Francisco 
ro, sul c oeste com Antonio José de Sousa, e leste 
com a Levada Nova, alqueirada cm cinco quartas 
da qual são colonos os herdeiros de Francisco de 
Aveiro— 3f5iOOO.

27961 Uma porção de terra de semeadura e ar­
vores dc fructa, no sitio do Piquinho; confronta pelo 
norte com Manuel de Gouveia o Antonio de Ulira, 
sul com Manuel de Gouveia, lesto com Luiz Bit­
tencourt e 0 caminho, e oeste com Manuel de liou-

»--- , V. 1. • • j  - .1 I í̂ contra/o (ie 26 íie março de 1855J......... 262:5004000
nados pela forma abaixo indicada.  ̂ ............... ..̂ lor 545:5674000
José Francisco, soldado do 1.® regimento de ar- AcçSes do banco e companhias........  » 235:67245W

tilheria, condemnado a ir servir sete annos nos es- Créditos sobre di%’ersos..........................
tados da índia, polo crime deserção ^gravada; | . . . , . . . . . . . . .  ■ ■ • • • • .• ,
perdoado, em attenção á pnsao que tem sonrido, 
e á circumstancia da sua voluntária apresentaçao 

José do Araújo, soldado do 3.® regimento de ar- 
tilheria, condemnado a trabalhos públicos por toda 
a vida para a África oriental, pelo crime de ter­
ceira deserção e de roubo, commettido na igreja j ^  ̂ ROOO OOOáOOO
com arrombamento; commutada a pena em qumzc áop^rtogal Vm'cbcuíaVao i:83i;012í000
annos dos mesmos trabalhos, em attenção a nao „  , 0-7 .87  ̂ ............... 2.630:6394781

Effeitos depositados 
Gastos e vários encargos a passar para ga­

nhos e perdas.................................... 10:73149o4
Liiiuidaçòes........................................  691:4814589

18.413:4934375
PASSIVO

Bens que foram do padre Manuel José da Paixão 1 vea 
27950 Uma porção de terra baldia, no sitio dos de 

LíTiideiros, que confronta pelo norte com Joaquim —
Carlos de Mendonça, sul com Joaquim de Vascon- „ . . . . .... v......
cellos, lesto com 0 caminho do Serradinho, e oeste tio do Piquinho: confronta do noi c, es temno aue tem tido de prisão.
eom herdeiro, do Paulo Jo,é Fernande, Pimenta, ( ‘>“ t í l ó , % Í í u " i r d a  em n Z  ilquoire, da Antonio da Silva, soldado do batalhão de caça-

qual 6 colono Manuel Nunes— CáíOOO. dores n.» 5, condemnado a ir servir quatro annos
27963 Uma porção de terra de semeadura, no nos estados da índia ou em Afnca Occidental, pelo 

sitio da rocha do Piquinho: confronta pelo norte crime de deserção simples; perdoado, em attenção 
0 cabeço da Rocha Alta, sul e leste com her- ás circumstancias que o processo relata.

I Cardoso, soldado do dito batalhão de caça-

e perdas.

cora

alqueirada cm tres quartas, da qual é colono Joa­
quim de Vasconcellos— 8,'5000.

27951 Uma porção de terra baldia, no sitio dos 
Landeiros, que confronta pelo norte com o cami­
nho da Corrida, sul com Antonio de Freitas Spino- ,  ̂ , ra • r. i
la, leste com José Joaquim de Vasconcellos, c oeste deiros de José Francisco Gonçalves, 
com os proprios nacionaes, alqueirada cm quarta e 
meia, e da qual é colono Joaquim de Vasconcellos

do Pinuinho: confronta do norte com D. Maria do I estado de cegueira. , .  , , . „  i
■Monte Moniz, sul com Antonio de Olim Perestrello, João Rodrigues, soldado do baUlhão de caçado- 
lesto com a Levada Nova, e oeste com João Agos- res ii.® 6, condemnado a ser fusilado, pelo crune 
tinho alqueirada em um e meio alqueire, da qual de lioraicidio voluntário, com a circumstancia d( 
é colm io Antonio de Olim Perestrello— 3^^000. j ser commettido com premeditação; commutada í

27965 Uraa porção de terra de semeadura, no si­
tio do Piquinho, a que chamam as Ladeiras: con­
fronta pelo norte com Antonio José de Sousa, sul 
cora Francisco Estanislau, loste com D. Bernarda

18.413:4934375

res
Banco de Portugal, cm 8  de maio de 1860. =Oa duecto- 
s, João liiheiro Franco=Jo$é liicca.
Está conforme.=Ilepartiçâo do commercio e industria, 
10 de maio de 1860.=Ĵ oão Palha dc Faria Lacerda.

27952 Uma porção de terra de semeadura, no 
sitio dos Landeiros, que confronta pelo norte com 
0 caminho do Lombo da Corrida, sul com Fran­
cisco José do Brito, leste coin Joaqliim de Vascon­
cellos e outros, e oeste com herdeiros do Sebastião 
Leal, alqueirada em uma maquia, e da qual é co­
lono Joaquim dc Vasconcellos— 5^000.

27953 Uma porção de terra dc baleeiras, no sitio

6, condemnado a ser fusilado, pelo crime
de 

a
pena cm trabalhos públicos por toda a vida na 
África oriental, cm attenção a não se achar provada 
a circumstancia dc premeditação.

Manuel José, soldado do dito batalhão do caça­
dores n.® 6, condemnado a ir servir quatro annos 

' ica Occidental, pelo crime de deserção sim- 
L-doado, em attenção a ter fallccido o pae,

alqueiroB, e da qual é colono Joaquim de Vasoon- I 27966 Uma porção de torra de Bomoadura, no I e achar-so clle 
cellos— 14,^000. ^ «Itio do Valle de Machico: confronta pelo norte cora a licença registrada de sessenta dias que estava go-

27954 Uma porção dc terra baldia, no sitio dos o cabeço do Ilhéo, sul e leste com D. Alexandrina sando, não podendo por isso recolher ao corpo em

V  asconcellos— 2^000.
27955 Uma porção de terra baldia, no sitio dos 

Landeiros: confronta pelo norte com Francisco Go­
mes Banana, sul com herdeiros do major Mes­
quita, leste cora herdeiros de Sebastião Leal, e oes­
te com Joaquim de Vasconcellos, alqueirada em

27967 Uma porção de terra ae seracauuia, uu u.vuu» cm ^
sitio do Valle de Machico: confronta do norte com oriental, pelo crime de fazerem parte de
terra de Nossa Senhora da Graça, sul com Jorge drillia de salteadores commettendo varios loubo^
de Oliveira, leste coin o Lombo do Ilhéo, e oeste e usarem dc armas defezas; commutada a penarem

■gado Sebastião Joaquim dc Mendonça, cinco annos de degredo para as mesmas possessoes- 
O - . I , . .  ̂ __ __ ______ V/. W.010 rio ninan íinnos

Resumo do activo e passivo do banco commercial 
do Porto, em 30 de abril de 1860

ACTIVO

Existência cm cofre em metal..................
Letras descontadas a receber.. ...............  S : 5 2 o S
Empréstimo sobre diversos penhores.... . . . .
Empréstimo ao governo para a nova alfandega 67: I  
Aeções d’estc banco (custo ao banco) . . . . . .  6 -7 »6 4 ow
Titulos de divida publica (valor do balanço) 330.31644<2
Letr^  ̂gíu-antidas.................................  2 3 -9 0 7 4 3 8 5

Créditos diversos................ . ............ . . .
Empréstimo forçado á junta do 1 orto cm io4 i 
Custo actnal do ediíicio do banco, machmas, 25-1014870

moveis, etc........................................  _!_______
2.234:4084155

TRIBU NAL DE CONTAS
No processo de julgamento da conta da responsabilidade da 

camara municipal do concelho de Esiiozeiide, no anno oco- 
nomico de 1852-1853, se proferiu no tribunal de contas o 
aceordão do teor seguinte:
Aceordam os do conselho na 1.® secção do tribu­

nal de contas: que visto o orçamento a fl. 5, appro- 
vado pelo conselho de districto, se mostra que a re­
ceita da camara municipal de Espozende, no anno 
ecouomico do 1852-1853, fora de 2:2S%o00  réis; 
e que, na conformidade do § 2 .® do artigo 1 1 .® do 
decreto dc 26 de agosto ultimo, não pertence a este 
tribunal o julgamento d’esta conta, devendo ser re- 
mettido o processo ao governador civil dc Braga, 
para o fazer julgar pelo conselho de districto.

Tribunal de contas, 10 de abril de 1860.=Sam- 
paio, re la tor=Lobo=Pa iva  Pereira=Correia Cal- 
de ira .=Fu i presente, Blaiic.

Está confome. =  Secretaria do tribunal dc con­
tas, 23 de abril de ISGO.—  Caetano Francisco P e ­
re ira  Garcez.

SANTA CASA DA M ISERICÓRDIA DE LISBOA
Tendo requerido á incsa da santa casa da mise­

ricórdia d’esta corte Brigida Joaquina Banhos, Ger- 
trudes do l^spirito Santo Banhos, Florcncio Gaspar 
Lopes Banhos, e Candida Maria da Conceição Ba­
nhos, lhes mandasse pagar 24^235 réis, que sua n*- 
mã Anna Rita Iknhos deixou vencidos de sua ordi­
nária, como visitada d’esta santa casa, ato 19 de fe­
vereiro do corrente anno, em que falleceu, o isto 
como únicos herdeiros da dita sua irmã, sem apre­
sentarem habilitação em forma legal; assim se an- 
iiuncia ein virtude da carta de lei de 26 de agosto 
dc 1848, para que toda a pessoa que se julgar com 
igual ou melhor direito á dita quantia, ou parte 
d’ella, 0 venha reclamar no praso de sessenta dias, 
contados da publicação d’este annuncio no D iá rio  
de L is loa , findo o qual será a pretenção tomada na 
consideração que merecer.

358:7784439
67:8554000

PASSIVO

Diversos depositantes.. 4nq.ra8n«uan
Nolas em circulação..................................
Dividendos a pagar 
Fundo de rcseiva

9:2224250
70:1454000

Lucras .......................................  ^:68^^254

2.234:4084155

ru e lraT a 'T m "c ircr iÍ™ ^^  I ^«enção a estaíem presos ha mais dc cinco annos.
£  Ma.tin«_10;?nOO.^ João Antonio da Motta, soldado do referido re-João Martins— 10^000.

Banco commercial do Porto, 1 dc maio dc 18 6 0 . -  Os di* 
rectores, BaUhazar José Martins, Jeronymo de 6o«sa hm- 
marães.

Está confonne.- Repartição do commercio c industria, 
em 11 dc maio de 1860. -J o ã o  Falha de la n a  Lacerda.

Tendo requerido á mesa da santa casa da mise­
ricórdia d’csta corte I ).  Maria Theodora Morley lhe 
mandasse pagar 51^1443 réis, que suas primas dei­
xaram vencidos, como visitadas d esta santa casa, 
até aos dias dos seus fallecimcntos; a saber: Mana 
Barbara de S. José 26, (̂728 réis até 20 de novem­
bro dc 1858 cm que falleceu, e 24^5715 dc Angela 
Victoria dc Couto até 25 de dezembro de 1858 cm 
que também falleceu, e isto como unica herdeira 
das referidas suas primas, sem apresentar habilita­
ção em fórma lega l; assim se annuncia em virtude 
da carta dc lei de 2G de agosto de 1848, para que 
toda a pessoa que sc julgar com igual ou melhor 
direito á dita quantia, ou parte d’ella, o venha re­
clamar no praso de sessenta dias, contados da pu­
blicação d’este annuncio no D iá rio  de L is loa , findo 
0 qual será a pretenção tomada na consideração que 
merecer.

Santa casa da misericórdia de Lisboa, 10 de raaio 
dc 1860. = 0  official maior, Antonio Izidoro de A l­
meida.

Ayuntamiento de Madrid
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CASA P IA  DE LISBOA

A  administração da casa pia de Lisboa manda 
publicar a taxa das gratificações, que estão marca­
das no programma do corrente anno, para os mes­
tres de officinas ou fabricas, ou donos dc lojas, que 
desejarem tomar aprendizes ou caixeiros dc ciitj c 
os alumnos da casa j)ia, que estão nas círcuiustau- 
oias de rcccber aquclle destino.

As ditas gratificações são de tres classes: 20áíO()U 
réis, 2õf^000 réis, SOjJOOO réis. tíerao fixadas se­
gundo as circumstancias do alumno, e a natureza 
do aprendizado a que cllc se destinar, e pagas no 
fim do primeiro anno do aprendizado.

No fim do segundo anno do aprendizado pagar- 
se-ha metade das gratificações, que sc bouver fixa­
do para o primeiro anno d’cllo.

Os alumnos levam tambeni o seu fato, o a roupa 
do seu usoj .e em certos casos cama.

As pessoas, que desejarem quaesquer outros es­
clarecimentos a esto respeito, poderão dirigir-se ao 
director da casa pia, que lh’os poderá prestar.

A  administração julga que o conhecimento d’es- 
tas circumstancias, junto ao que pelos amiuncios an­
teriores já  tem levado ao conhecimento do publico 
com a verdade e a franqueza com que se lho deve 
fallar sempre, continuará a promover a saída dos 
orphãos d’esta casa, tão nceessaria para se ultimar 
a execução das disposições reclamadas para a salu­
bridade d’ella, e tão util por este modo, que dá aos 
alumnos um destino conveniente.

Bolem, 10 de maio de 18G0.=O  director, Fran­
cisco de Paula Heitz.

ESCOLA POLYTECIJM CA

3’ela direcção da escola polyteclmica se ammncia 
que as lições do curso de metallurgia hão de come­
çar no dia 19 do corrente.

Todos aquelles que pretenderem frequentar o re­
ferido curso deverão abrir matricula até áquelle dia.

Ii\TEM )EXCIA DAS OBRAS PT BLICAS 
DO D ISTRICTO  DE LISBOA

A  intendência das obras publicas do districto de 
Lisboa pretende vender por arrematação os obje- 
ctos provenientes do desmancho da antiga casa da 
guarda da moeda; as pessoas a quem convier a dita 
arrematação podem comparecer na intendência no 
dia 18 do corrente, pelo meio dia.

Lisboa, 10 de maio de 1800.=O  contador inte­
rino, Antonio Fernandts Leal Júnior.

2. “' Que ead» barril deverá conter seis arrobas li­
quidas de vacea salgada.

3. ‘  Que a vacea salgada será sujeita á a})prova- 
ção do conselho de saude naval no aeto da reoc- 
jição no arsenal; c, quando for rejeitada, deverá ser 
sub^tituida immediat||f?eníc pelo fornecedor.

•±.‘  Que será enti' '̂tigh. iio arsenal pelo fornece­
dor, livre dc todas 'despezas para a fazenda.

5. * Que os barris terão todos jis mesmas dimen­
são», e deverão ser do boa madeira, e ter a neces­
sária arcaria dc ferro e «grossura de aduella, para 
poderem siipportar o peso dos outros barris na ar­
rumação a bordo.

6. “ Que 0 fornecedor será prevenido com a an­
tecedência de sessenta dias para a entrega dc qual­
quer partida de vacea salgada.

1.’̂  Que 0 tempo da duração do contrato iião po­
derá exceder tres annos.

8. “ Que 0 pagamento de toda a jmrtida, que não 
exceder eincoenta barris, será feito a trintíi dias da 
data da entrega, e, quando exoeíler, a trinta e ses­
senta dias.

9. * Que quando o fornecedor faltar á execução 
do contrato pagará uma multa para a fazenda.

10. * Que 0 contrato sé poderá ser rescindido pelo 
governo, quando o fornecedor faltar ás estipulações 
d’elle.

As pessoas a quem convier o dito fornecimento 
mandarão as suas propostas em cartas fechadas á 
secretaria do referido conselho até ao ultimo dia do 
mencionado praso, a fim de que no iinmediato, á 
uma hora da tarde, em aeto publico, sejam abertas 
as mesmas px*opostas, e resolvido o que mais con­
vier aos interesses da fazenda.

O conselho dc administração do marinha preeisa 
comprar uma porção do barris de vacea salgada, 
para consummo das guarnições dos navios da ar­
mada. As pessoas que quizerem fazer a venda do 
dito genero queiram apresentar as suas propostas 
na secretaria do referido conselho até ás tres horas 
do dia 14 do corrente.

CONSELHO DE ADM INISTBAÇÃO 
DE M ABINH A

Tendo sido julgadas pouco explicitas as propos­
tas apresentadas ao conselho de administração de 
marinha, em concorrência publica, ])ara o forneci­
mento da carne de vacea salgada nacional para con­
summo da.s tripulações dos navios da armada, de 
novo se põe a concurso pelo espaço de quarenta e 
cheo dias, a contar da data da publicação do pre­
sente aununeio no D iá rio  de Lisboa, o dito forne­
cimento debaixo das seguintes condições:

1.* Que a vacea será exclusivamente de primeira 
qualidade, de gado gordo e são, e salgada pelo pro­
cesso que usam os inglozes.

O c(/nsolho do administração do marinha, no dia 
14 do corrente, na s.ala das suas sessões, pelo meio 
dia, ha dc comprar om hasta publica lÓO colchões 
e travesseiros de lã, para consummo da armada.

O conselho dc adininistração de marinha ha de 
pôr de novo em hasta publica, no dia lõ  do cor­
rente, j)elo meio dia, na sala das suas sessões, a 
compra de uma porção de lagcdo para uma rampa 
no arsenal da marinha.

Sala das sessões do conselho de administração de 
marinha, 11 de maio de 1860. =  O secretario, A n­
tonio Joaquim de Castro Gonqalves.

CORRO DOS GLARDAS BARREIRAS

O comtnandante do corpo dos guardas barrcir.as 
de Lisboa faz publico que, a 12 de março ultimo, 
falleceu no hospital da marinha o guarda barreira 
n.® 7, Manuel José Pereira Oliva; a fim de que 
seus herdeiros, se por ventura os houver, ])ossam 
requerer o que lhes convier.

Quartel no i)alacio do Malheiros, 10 de maio de 
18G0.=.4nfonfo Francisco 6'oeMo  ̂tenente, cominan- 
dante.

AD M INISTRAÇAO  CENTRAL DO CORREIO DE VIZEU

Mappa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do correio
de Vizeu, no mez de abril de 1860

SELLADA8 nlo 8KLLADAS
DESIGNAÇÃO DAS COREESPONDENCIAS

CAUTAS
JOIUIAXB

E
llil’UKSBOS

CARTAS
JOKVAUB

£
lUPRKSSOB

1*ARA .SEREM DIBTUIRUIDA8 NO CIRCULO POSTAL DE VIZEU
De posta interua........................................... 9
Do reino e ilh as ..................... 1 A.OKO
De Hespaiiha....................

\ OA 4Ub
no

AoO
i A

D ’alem dos 1 ’ vreneos..................................... VAo l i
Das províncias ultramarinas.................... o 

A 7
16

De portos estranjreiros. nor navios. . . . *■
De Inglaterra, pelos paouetes........................ Aw

n
Do Mediterrâneo, pelos panuetes.................... A O

Dos portos do Brazil e outros, pelos paquetes transatlânticos . . . .
- - 289 4

PARA SIRIM REMETTIDAS PARA TERR.AS DO REINO E ILHAS, 
ULIHAMAR E PAIZES LSTUANGEJROS

Pai-a terras do reino e ilhas...................... 9:174 5:063 552
86

82
Para Hespaiiha........................................
Para alem dos Pvreneos...............................
Para as provincias ultramarinas............................
Para o Brazil, por navios...................... 183
Para os portos db Brazil e outros, pelos paquetes transàtlauticos 
Para Inglaterra, pelos paquetes......................

41 13

Para o Mediterrâneo e India.s, pelos patineíes......................

19 :12 1 20:318 1:543 317

No mez de abril de 1859 o movimento da correspondência foi dc 19:682 17:510 1:608 355

UEGISTASÁS

DB
OFFICIO

1:727

1:448

3:175

3:056

PiUTICU-
LAUES

Nas correspondências para terras do reino e ilhas, ultramar e paizes estrangeiros, são comprchendidas as de Vizeu, 
• as que de diversas terras vieram a esta administração para serem por aqui expedidas.

Villa Praia da ilha Graciosa, e do Topo da de 
S. Jorge^ nota que a suppressão decretada d’aquel- 
ies concelhos, so se tivesse levado a efieito, causaria 

'tào graves transtornos aos habitantes d’a/]uellas lo- 
' calidades, e á administração do districto em geral, 
que OB cavaliieiros que têem servido de governado­
res civis no reíerido di.stricto os srs. Nicolau Anas- 
taeio do Bittencourt, Florencio José da Silva Jú­
nior, Cassiano Sepulveda Teixeira, e ultiimimente 
0 sr. Silva Leal, não deram cumprimento ao decreto, 
iázendo ver ao governo as rasões que havia para 
assim proceder.

O governo saneeionou com a sua approvação o 
que estos cavalheiros tinham praticado, e tanto as­
sim que nos concelhos conserva os administradores 
respectivos, e mandou proceder á eleição das ca- 
uM»j;as inunicipaes.

A  vista, pois, d’isto entende que o projecto de­
verá quanto antes aer convertido em lei, não só pelas 
rasões assás íortes, que, clle orador, apresenta no re­
latório que o precedeu, que são talvez as que tinham 
levado o governo, e os governadores civis a faze­
rem 0 que, elle orador, aogba de referir, mas para 
não se auctorisar por mais tempo a irregularidade 
que se está dando de uma lei, qne não póde ser 
executada, ordenar unia cousa, e as auctoridades 
fazerem outra, ainda quo com a mais justificada de 
todas as causas, o bem-estar dos povos confiados 
á sua administração.

O sr. Cabral Foronha:— manda para a mesa um 
projecto dc lei tendente a alterar a lei do recruta­
mento.

É  levado no seu proceder pelo descontentamento 
que tem causado em todo o paiz a lei de 27 de iii- 
Iho de 1855.

Não tinha a vaidade dc suppor que o seu projecto 
elimine todos os inconvenientes, mas mantém a in­
tima convicção dc que elle póde, pelo menos, scr o 
incentivo para se fazer alguma cousa sobre a ma­
téria sujeita (apoiados).

As leis do julho de 1855 e de 1859, eram injus­
tificáveis em face de eincoenta e uma portarias ex­
pedidas sobre a sua interpretação, que de per si só 
mostram a necessidade de alguma providencia a 
este respeito; e está convencido de que a camara 
fará justiça ás suas intenções, despensaudo-se de an- 
tecijjar a discussão do parecer que a commissão der 
sobre o projecto; reservando-se para n’essa oceasião 
sustentar as suas idéas sobre a matéria sujeita.

Osr. Telles de Vasconcdlos: —  manda para a mesa 
a seguinte proposta, cuja urgência pede:

«Propomos que seja nomeada pela mesa uma com­
missão de sete membros, para dar com brevidade 
um parecer sobre e projecto do sr. deputado Joa­
quim Cabral com relação ao recrutamento. 
de Vasconcdlos =  Visconde de P in d e lla ^  José Joa­
quim Fiqxieircdo de Faria  : =  Azevedo P in i o =  Bento 
de Freitas tíoares —  Domingos de Barros Teixeira  
da M o ita s  iSantos Lessa.s

É  approvada a urgência, e entra em discussão.
O sr. Camara Leme:— entendo quo ó desneces­

sário nomear uma commissão especial para tratar 
(Veste objecto, visto existirem as coininissões de 
guerra c administi-ação publica, a quem compete o 
seu exame.

O sr. Tdles de Vasconcellos: —  a sua intenção 
quando apresentou a proposta, não foi fazer ofiensa 
nem á commissão de guerra nem á de administra­
ção publica; nias tendo ellas a seu cargo projectos 
muito importantes, não lhe será possível dar com 
toda a brevidade um parecer sobre o projecto, vista 
a gravidade do assumpto.

O sr. Thiago Horta: —  é membro da commissão 
de guerra, no entanto vota pela proposta, não por­
que a commissão se queira eximir ao trabalho, mas 
porque se acha sobrecarregada de assumptos igual­
mente importantes.

O sr. Moracs Carvalho:— não votou pela urgên­
cia da proposta, ]>orquo queria primeiramente sa­
ber qual era o alcance do projecto, mas visto es­
tar votada a urgência, declara que approva a pro­
posta, porque não sc faz offensa a qualquer com­
missão existente, cin se nomear uma commissão es­
pecial para qualquer objecto. Portanto momeie a me­
sa a commissão que julgar conveniente, dê ella o 
seu parecer, porque os membros das commissões 
de guerra e de administração publica não podem 
ver n’isto o menor desaire, e pelo contrario estão 
promptos a auxiliar a commissão especial, quando 
se tratar da discussão do projecto.

O sr. Thomás de Carvalho:— o objecto sobre que 
versa a proposta é assás importante, mas pertence 
especialmente á commissão de administração publi­
ca, podendo ser ouvida a de guerra; ora nomean­
do-se uma commissão especial como se requer, h?io 
d’ella fazer parte individuos de uma e outra, resul­
tando d’ahi, que estando estas commissões já  muito 
sobrecarregadas do trabalhos, muito mais o ficam 
com este novo encargo, que vae pesar sobre alguns 
dos seus membros; e ]}or consequência não póde ap- 
provar a proposta.

O sr. Mello Soares:— depois que ouviu um dos 
membros da commissão do guerra, e depois da de-

• envia jjara a mesa a

Administração central do correio de Vizeu, cm 1 cie maio de 1860. = 0  administrador, José J k r- claração do sr. Moracs Carvalho, por parte da coin- 
nardino de Abreu Gouveia. | missão de adininistração publica, e attendendo á ur-
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CAMARA DOS SENHORES REPUTADOS
SESSÃO DE 11 DE MAIO

PRESIUENCIA DOEX.MO SH. IIARTIH >LO M El! D O SM ARTYU ES

feendo um (quarto depois do meio dia, verifica-se, 
pela chamada, estarem presentes 01 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta aj)provada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções;
1. * Do sr. Cancella, de que nao pôde com['are- 

cer á sessão do hontem por legitimo impedimento. 
— Inteirada.

2. * Do sr. Thiago Horta, de que o sr. Braam- 
camp não póde comparecer á sessão de hoje por 
motivo justificado.— Inteirada.

3. * Do sr. Ferraz de Miranda, de que não pÔde 
comparecer ás sessões de 8 e 9 por motivo justifi­
cado.— Inteirada.

COUItESPONDENClA
1. ® Um officio do ministério do reino, acoinpa- 

nliando a acta e todos os mais papeis concernentes 
á eleição de um deputado sis cortes, a que se pro­
cedeu no circulo de Barlavento da província de Ca­
bo Verde.— A  commisssãu de poderes.

2. ® Do ministério das obras publicas, acompa­
nhando a nota daŝ  alterações no orçamento da des- 
])cza do ministério das obras publicas para o anno 
dc 1800-1861.— A  commissão de fazenda.

3. ® Do ministério da justiça, acompanhando a 
nota pedida pelos srs. visconde de Portocarrero, 
e Jacomo Correia, das causas julgadas pela relação 
dos Açores nos annos de 1857, 1858 e 1859.— Pa­
ra a secretaria.

4. ® Do mesmo ministério, acompanhando os es­
clarecimentos pedidos pelo sr. D. José de Alarcão, 
ácerca daepocha cm que se celebraram as audiências 
geraes nas comarcas da ilha de S. Miguel, o nume­
ro das causas, e por quem julgadas.— Para a se­
cretaria.

5. ® Do ministério da marinha, dando os esclare­
cimentos pedidos pelo sr. Luiz Albano, ácerca do

alumno da escola polytechnica que esfil estudando 
no observatorio de Poulkova.— Para a secretaria. 

G.® Uma representação dos segundos officiaes do

gencia do negocio, com quanto não deseje que o 
principio fique estabelecido em regra, não duvida 
approvar a jiroposta.

O sr. '1'elles de Vasconcello8:~^Ycq\\ev que a ma-
tribunal do contas, pedindo que se lhes dê um or- teria se julgue discutida, 
denado proporcional ao trabalho das suas funeções. Julga-se discutida, e em seguida é approvada a 
—  Á  commissão de fazenda. proposta.

7. ® De alguns possuidores cie titutos que os rece- O sr. Coelho do AwaraZ;— tendo pedido que lhe
beram em pagamento degeneros que forneceram ao ficasse reservada a palavra para quando estivesse 
exercito desde 25 de abril do 1828 até 24 de jn- presente o sr. ministro das obras publicas, mas ven- 
Iho de 1833,  ̂ pedindo providencias para o .«eu pa- do, com sentimento, que continua a ausência de s. 
gamento.— A  commissão de fazenda. ex.*, manda para a mesa uma proposta, assignada

8. ® Das religiosas do convento de Sant Anna, da por mais alguns srs. deputados que representam os
cidade de Leiria, contra a desainortisaçâo doa bens j círculos da Beira central, S. ex.* tem conhecimento 
das freiras.— A  commissão de fazenda. especial do objecto de que trata a proposta: ella

Dá-se ex2>ediente pela mesa ao seguinte requeri- tende a pedir que s. ex.* mande proceder aos estu- 
mento: dos para a feitura de um ramal de estrada desde a

«Requeiro sc peça ao governo, pelo ministério Foz Dão até ao Porto da Raiva, 
do reino, remetta a esta camara, com a maior bre- Todas as transaeções commerciacs do porto c pra­
vidade, todo o processo que deve existir no mesmo ça da Figueira cora os mercados da Beira central, 
ministério, o qual coinprehende diversas represen- espccialmente com os mercados de Mangualde e Vi- 
taçÕes feitas pela camara municjTal de Almeirim, zeu, se entretém pelo rio Mondego. Os objectos qne 
pedindo ao governo providencias para qne a cajua- aquella parte do paiz exporta, como são os seus vi­
ra municipal dc Santarém, em conformidade da lei nhos j)ara os mercados do Brazil, são conduzidos 
de 1843, seja obrigada a entregar ao referido mu- á Figueira pelo rio Mondego, e os generos de pri- 
nicipio dc Almeirim a metade dos rendimentos das meira necessidade de que aquelle paiz precisa, co- 
barcas que dao passagem no Tejo, entre os dois mo o ferro, o linho, o arroz, o algodfio e o baca- 
concelhos, no sitio da Ribeira, e a exemiJo do quo lhau, são todos transportados polo rio Mondego; 
já  86 pratica cora a barca do porto do Patacão. mas este nos mezes de verão não offerece navega-

«Juntí) ao processo, que roquwro, acham-se tam- ção desde o Porto da Raiva até á Foz Dão, e a es- 
bem vários offieios do governador que foi d’esto trada n’estcs dois pontos está tão difficil, que as 
districto, 0 visconde da Fonte Boa, da camara mu- coinmunicações entre os mercados da Figueira e 
nicipal de Santarém, bem como do conselho do dis- Monte-inór, ficam interceptadas na parte da Beira 
trieto, e mais informações sobre esto objecto: o que por onde so faz o caminho d esses mercados: a falta 
tudo preciso ver para fundamentar os meus pedi- de agua do Mondego até á Raiva, n’esses mezes, 
dos com relação áquelles rendimentos, dc que tão faz cessar todas as transacçÔcs. A  proposta pois é 
injustamente está sendo juávado o concelho de A l- para quo a camara recommendo ao governo, que 
meirim. L  mesmo para me habilitar a requerer pro- attenda á necessidade e urgência da feitura d’este 
vidências para que sc regule melhor o serviço das ramal, c o sr. ministro mande proceder aos estudos 
barças na ribeira, com relação ás chegadas e par- necessários, jiara que a sua execução seja levada a 
tidas dos comboios do caminho de ferro á Ponte da effeito, com tanta urgência quanta reclamam as ne- 
Asseca, c para quando estes chegarem á ribeira de cessidades d’aquelle paiz.
Santarém.= 0  deputado pelo circulo 130, D . José O sr. Gaspar Pere ira :— tendo visto no D iá rio  
Manuel de Menezes de AJarcao.t de Lisboa, que nos dias 4 c 5 nao apparcce o seu

E  reraettido ao governo. nome na lista dos srs. deputados que estiveram pre-
0  sr.̂  Pedro Roberto:— remettondo para a mesa sentes á sessão, pede que se faça esta rectificação- 

um projecto para revogar o decreto com lorça do isto é, que esteve presente á hora da chamada nos 
lei de 24 de outubro de 1855, que supprimiu no dias 4 e 5, c que faltou hontem por motivo justifi- 
districto de Angra do Ileroismo os concelhos da | cado.

O sr. D . José deAl(%Tcão: 
seguinte proposta:

«Requeiro que o projecto que vciu da camara dos 
dignos pares do reino, com relação á in’ohibição das 
corridas de touros, seja reinettido á commissão de 
agricultura, ])ara sobre elle dar o seu i)arecer.»

E  approvada.
O sr. Ferver: —  tem ouvido dizer aos srs. minis­

tros, que desejam governar dc aecordo com a cama­
ra; pela sua i)arte, sem apreciar agora essa doutri­
na debaixo do ponto de vista constitucional, aceita-a 
porque lhe serve j)ara o seu argumento.

11a muitos dias tpie deseja fazer algumas pergun­
tas ao sr. ministro do reino, mas não tem sido pos­
sível j)orqiie s. cx.* não apparece na primeira parte 
da ordem do dia, e por isso não tem remedio senão 
dizer algumas palavras, que tencionava proferir na 
sua presença, e que s. ex.‘  verá do D iá rio  de L is ­
boa, ainda que o extracto não é tíío extenso como 
devia ser.

Este miíiisterio escreveu no rotulo du sua ban­
deira— uma iniciativa fecunda, um movimento ra- 
j)ido, uma actividade i)OBÍtiva=e com eíFeito os srs. 
ministros da fazenda e da justiça tem dado uma pro­
va disso, porque tem apresentado muitos projectos, 
mas o sr. ministro do reino nem um; e desejava p«r- 
guntar a s. ex.* se tenciona apresentar algumas me­
didas sobre instrucção publica, porque tem tido tem- 
|)o sufficiente para estudar esta questão, e hoje mais 
íacihnente, visto achar-se o conselho de instrucção 
publica cm Lisboa.

Deseja perguntar a s. cx.“ se tenciona apresentar 
algumas providencias sobre administração publica, 
porque todos reconhecem a níiccssidade de ser re­
formada esta parte daraachina social. E  deseja tam­
bém saber ?e tenciona apresentar alguma providen­
cia sobre emigração, que é um negocio gravíssimo.

Finalmente, deseja saber so o sr. ministro sobre 
outros objectos importantes tenciona apresentar al 
guma cousa que justifique essa iniciativa rasgada 
e fecunda, annunciada pelo ministério.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— não 
sabe onde o nobre deputado, seu amigo e antigo mes­
tre, viu escripto ou em cima ou cm baixo da ban­
deira ministerial o rotulo a que se refei-iu, inas ap- 
pella para a lealdade de s. ex.*, para a sua memó­
ria e para a de todos que pertenciam á camara que 
fôra dissolvida, quando o governo aqui se apresen­
tou, para (]ue diga qual foi o programma que fez 
esta administração. O governo não fez programma, 
nem prometteu grandes iniciativas, nem fez promes­
sas de qualquer ordem (apoiados)^ o programma 
foi 0 mais modesto de todos os programmas que 
aqui sc tem feito, porque foi simplesmente promet- 
ter quo o governo havia de observar as leis. O quo 
não era mais do que um dever, c pediu que espe­
rassem pelos seus actos, e como o governo tem de­
sempenhado, não 0 seu programma, mas o seu de­
ver, é ao parhimento e á o])inião publica que cum­
pre aprecia-lo.

Agradece a distinção que o sr. deputado fez a 
seu respeito, e do seu collega da justiça, por terem 
apresentado maior numero de propostas áe lei, enão 
é por certo, em consequência do maior ou menor nu­
mero de propostas que o governo apresenta á ca­
mara, que sc póde apreciar a sua iniciativa, mas so­
bre 08 assumjTtos que ellas versam, pela maior ou 
menor urgência d’esses assumptos, e pela utilidade 
das medidas que se propõem (apoiados), e não era 
por certo jTossivel resolver de repente todos os pro­
blemas administrativos, cuja execução é necesearia 
para o bom andamento da causa publica, ilas  não 
tem esquecido ao governo preparar trabalhos pai*a 
os apresentar á camara cora a brevidade posaivel, 
a fim do regular o estado das cousas publicas, e póde 
assegurar ao illustre deputado que os objectos a 
que s. ex.* alludiu não têem sido descurados pelo 
governo, e que o seu illustre collega do reino t m 
ácerca d clles preparado trabalhos, especialmente 
em quanto á instrucção publica.

Em quanto á organisação do conselho geral de 
instrucção publica, ju lga que não so discute agora; 
está organisado como a Ici o organísou, e como 
08 poderes competentes entenderam que devia ser 
organisado.

Em quanto aos ministros nao estarem presentes 
t()do8 os dias no principio da sessão, lembra que 
ainda hontem aqui esteve elle, orador, assim ('omo 
0 sr. ministro do reino, e se acaso hão era tão as­
síduo no itrincipio da sessão, é porque outros obje­
ctos do serviço publico fora da camara também 
ju-endem a sua attenção.

O sr. Freitas Soares:— manda para a mesa uma 
representação das freiras Claras da Villa do Conde, 
pedindo (jue a camara dos srs. deputados não ap- 
prove a idéa do governo sobre a desamortisação 
dos bens das ordens religiosas; e pedindo ao mes­
mo tempo que sejam admittidas as profissões.

O sr. D . Rodrigo de Menezes:— chama a atten­
ção da commissão de fazenda sobre um requeri­
mento dc varias pensionistas dc monte pio do es­
tado, que lhe foi remettido, c no qual pedem que 
se lhes de o monte pio por inteiro.

Lstas infelizes senhoras tem-no j)rocurado j)or 
vezes, queixando-se de que este requerimento existe 
na commissão ha mais de um anno, e que se lhes 
não tora dado despacho.

Crê que este requerimento deve existir na com­
missão; ou se existir na secretaria pode ao sr. pre­
sidente qne tenha a bondade de dar as suas ordens, 
a fim de ser remettido á cominissão de fazenda 
para se lhe dar um despacho qualquer.

Por esta oceasião pede também á illustre com­
missão de fazenda, que haja por bem dar parecer 
sobre o projecto que apresentou para se terem em 
consideração os empregados antigos, que tinham 
carta de serventia vitalícia, mas que não tinham 
ordenado determinado por lei, e são as ultimas vi- 
ctiinas que andam por ahi esmolando sem que ain­
da sc lhes fizesse justiça. Na sessão passada esse 
parecer esteve dado para ordem do dia, mas não 
se chegou a discutir.

Pede perdão ao seu amigo o sr. Ferrer para ren­
der um testemunho a favor da tachygraphia d’esta 
casa. Foi opposição muito tempo e íioje não sabe o 
que é, mas nunca teve rasão de queixa da injpar- 
cialidade dos tachygraphos, mas do que tcin a quei- 
xar-,se 6 do systenia que está em pratica, c que dá 
logar ás irregularidades qne se notam; eque nascem 
principalraente dc haver duas publicações das ses­
sões ao mesmo tempo, o que não podia ser um tra­
balho perfeito, e por isso pede que quanto antes se 
tomem juovidoncias a esto respeito.

O R D U M  S O  S I A

co jrriK U A Ç Ã o  d a  d tsc c ss I o  n a  g e n e r a l id a d e

DO PROJECTO DE LEI N.“ 2a

O sr. Carlos Bento:— antes de continuar na or­
dem das idéas que tinha apresentado na sessão an­
tecedente, deve declarar, sem se queixar dos tachy- 
gra2>hos, porque provavelmente o engano que se 
deu é devido, sem duvida, á sua voz fraca, que ap- 
parccc no extracto uma inexactidão: ali attribue-so- 
Ihc que dissera que os escrivães de fazenda não fa­
ziam nada, quando pelo contrario disse que não po­
diam servir para tudo.

Quando os cavalheiros que defendem o projecto 
são pessoas tão auctorisadas^ mas que apresentam 
))ara sua defeea argumentos que não teem preceden­
tes, 6 porque cfiectivamentc não têcni argumentos 
mais fortes para sustentar o projecto.

Já na sessão ]>assada declarou que o projirio go ­
verno, no seu relatorío, entende que este imposto não 
póde deixar de ser augmentado, apresentando as

melhores rasões que se podem dar a este respeito; 
e a camara deve saber que a contribuição, a respei­
to da (|ual se apresenta esta proposta, é auginentada 
ein cento e tantos contos de réis n’este anno ccono- 
mico, e portanto veja a camara se nao ha absurdo 
da parte daquellcs que sustentam que o projecto 
não tem nada com o augmento da contribuição, e 
que apenas se trata de estabelecer o imposto em me­
lhor base de igunidarlo.

Já na sessão j)a8sada tinha dito, que a jn-ova de 
que 0 projecto não jireenchia ás indicações quo se 
tinham em vista, é quo os nobres deputados que o 
sustentam s';o os primeiros a reconhecer a necessi­
dade de n’ellc se introduzir alterações essenciaes, 
que alliendam a princípios que nunca deviam ter 
esquecido, e dar a todos os recursos necessários para 
quo não sejam victimas nos seus interesses Icgiti- 
mos. Já no decreto de 31 do dezembro de 1852 so 
promettia a igualdade que agora se torna a pro- 
metter; e não será um pouco significativa a altera­
ção completa de um systema, de uma medida tão 
importante, como é a passagem do estabelecimento 
de um imposto que tem existido por muito teirf^X) de­
baixo de uma certa fórma? Se isto se dizia então, 
entende que deviam ser um pouco mais cautelosos 
nas disposições d’este jmojecto, c j»arece-lhe que é 
mais uma rasão jjara se examinar com toda a indi­
viduação as disposições do projecto, visto quo uma 
promessa já  deixou de ser cumprida.

Não póde concordar com a opinião de um cava­
lheiro que disse, que votava as medidas que se pro­
punham, porque ellas não são para este governo, 
mas ]>ara os que vierem depois. Pela sua parte de­
clara que 0 argumento não tem muita força. Apre­
sentam-se jírojectos financeiros, e ou são bons ou 
máus; se são bons votam-sc, mas se são raáus rc- 
jeitam-sc, e não se deve approrar uma cousa que é 
má só com a idéa de que os ministros que vierem 
depois se aproveitem de disposições n\As,(apoiados).

Demais, ha ainda outra rasão pela qual se deve 
hesitar na approvação d’este projecto. O sr. minis­
tro da fazenda apresentou a esta camara um impor­
tante i'elatorio, no qual dava conta da sua gestão 
financeira, e a primeira medida que se apresenta 
é pedindo um hill de indemnidade, por se ter des­
viado da restricta legalidade na gereneia finan­
ceira.

Não aceusa o nobre ministro, mas entende que 
quando um ministro se apresenta no parlamento 
pedindo desculpa do modo por que geriu a fazen­
da jTublica, desejando saber se eíFectivainente me­
rece ainda confiança, a primeira cousa a fazer era 
discutir esse projecto, mesmo porque o projecto é 
0 primeiro que se lê na collecção dos que o sr. mi­
nistro apresentou.

No projecto alteram-se as disposições do decreto 
de 31 de dezembro de 1852, na parte relativa á 
formação do corpo collectivo que deve encarregar- 
so da formação das matrizes; alteração em quanto 
á formação da junta do» repartidores; alteração em 
quanto ao corpo a que se deve recorrer, no caso 
de queixa dos contribuintes; alteração ,em quanto 
aos casos em que os recursos são permittidos para 
essa instancia superior. Já se vê as importantes 
alterações que esta lei traz ás disposições que estão 
em vigor.

Disse-se que era preciso quanto antes mudar a 
disposição com relação á junta doa repartidores, 
que era composta dos tres maiores proprietários, 
porque não podiam ser juízes em causa própria; 
mas pela lei que sc discute vão-se dar attribuições 
a quem não está na ordem dos funccionarios pú­
blicos.

O decreto de 10 de novembro de 1849 que creou 
os escrivães de fazenda, estabeleceu que esses escri­
vães fossem membros (ias juntas do lançamento; o 
d’essas juntas havia recurso para o conselho de dis­
tricto, e do conselho de districto havia recurso para 
o conselho d’estado; por consequência no proprio 
decreto que creou essas entidades se reconheceu a 
necessidade d'essc recurso para o conselho -de dis­
tricto, e d’este para o conselho d’estado. E  deixou 
por ventura de estar em execução esse decreto até 
ao momento actual, dando resultados satisfatórios? 
Não; é 0 proprio sr. ministro que o confessa, porque 
diz que o actnal imposto directo produziu no exerci­
do do ultimo anno economieo perto de 300:000áí0(X) 
réis a mais do que nos annos antecedentes. .E  era 
urgente fazer-se uma reforma d’esta natureza em 
uma lei que dava resultados d’csta ordem? Parece 
que lião. Pois o sr. ministro, declarando que este 
imposto tinha augmentado perto de 300:000^000 
réis, vem pedir o augmento em relação ao imposto 
directo, e conserva o que está a respeito do impos­
to indirecto?! Quaes serão os impostos que parece 
reclamarem mais iminediatamente uma reforma, se­
rão 08 directos ou os indirectos? O sr. ministro sa­
be muito bem, que, desgraçadamente, apesar das 
quantidades acldicionaos, o imposto indirecto tem 
e.stado, póde dizer-se, estacionário; ha addicionaes 
(lue se não podem manter pelas disposições da lei 
de abril de 1848. Ora é n’estas circumstancias, 
quando o imposto indirecto tem estado entre nó» 
quasi estacionário, ao passo que o directo tem au- 
graentado, quando lá fóra se dá o contrario, quan­
do na França, n’estes últimos dez annos, os impos­
tos indiroetos tem augmentado 30.000:000 de fran­
cos por anno, é n’estas circumstancias que o sr. mi­
nistro achou que era para o imposto directo que de­
via applicar a sua attenção?! Não póde aceitar o 
methodo seguido por s. ex.*, e entende que desde 
que 0 sr. ministro vem dizer á camara, que a res­
peito do imposto indirecto nada póde fazer agora,
0 se reserva para o futuro, declarando ao mesmo 
empo, que o imposto directo, a respeito do qual 
lede 0 augmento, tinha rendido a mais no anno 

economieo actual 300:000^000 réis, não é possível 
a|)provar-se este projecto.

S. ex.* disse que quer que o augmento do impos- 
0 indirecto provenha da melhor fiscalisaçao que ha 

de empregar, quando a administração do contrato 
do tabaco, por conta do estado, lhe der meios de es- 
ender essa fiscalisação; deve dizer ao sr. ministro, 

que mesmo nas condições do contrato do tabaco 
s. ex.* tem meios de augmentar a fiscalisação.

Pergunta ao sr. ministro se se nao recorda de 
quando se tratou da diminuição do imposto sobre a 
aguardente, e se não ouviu dizer de todos os lados 
da camara e com muitos a^ioiados, que se fazia con­
trabando em uma escala espantosa, não só de aguar­
dente, mas de outros generos, proposição a que o 
sr. ministro sç não dignou então responder cousa 
alguiiia? L  é n’estas circumstancias (juo s. ex.* pô­
de dizer que a base da reforma é o imposto dire­
cto e não 0 indirecto?!

E»-a do imposto indirecto que o sr-. ministro po­
dia tirar argumento para augmentar o directo, por­
que quanto mais productivo ó o imposto indirecto, 
mais prospero é o estado do paiz. O augmento de 
rendimento dos impostos indirectos é o melhor ther- 
mometro para se calcular o progresso da prosperi­
dade de um paiz.

Estes recursos para o conselho d’estado hão de 
pôr á prova a boa vontade, z('lo c dedicação dos 
conselheiros d’aqueUe tribunal, n»as não é possivel 
sujeitar a maior parte dos cavalheiros quo o com­
põe ao excesso de trabalho que daqui lhes ha do 
vir. Augmentaram-se os empregados nas'outras re- ■ 
partições sem se augmentar o trabalho; jiara o con­
selho d estado é o contrario, estes recursos hão do 
augmentar ali o trabalho consideravelmente, o a 
maior parte dos membros d’aquelle tribunal, pelos 
seus longos serviços, idade e doença não estão no 
caso de se lhe poder exigir a actividade que ha do
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ser necessário
r,ara dar expediente aos encargos 

Bcx ------------  para mujto que façam
que v?(o pesar sobre elies. 
n?to 0 podem conseguir. fjeneralidade do pro- 

Conclue votando co ^ adiamento
jccto, porque ® g cutonde <iue o governo pelo 
seja a disposição em que estes pro-
modo porque ^pi-esentados á camara inverteu 
jectoa ® jgr da discuRsao  ̂ porque primeiro
n 0 projecto sobre o M l  de indem-

‘le^^sobrc o modo porque o governo geriu a 
r lu d á  publica, iiílo só por ser este o que o go­
verno classificou em primeiro logar, quando apre­
sentou A canmra todas estas propostas, mas porque, 
devendo o que está cm discuss3o começar a ter vi- 
ffor para 1801, o primeiro apresentado pelo governo 
Bobre 0 M l  do indemnidade é relativo a medidas 
tomadas pelo governo fjue fmdam no hm do actiial 
anno economico. K  «abc a camara o que ha de 
acontecer? K que quando tivermos de discutir o pro- 
iocto n 2̂ 0, que estabelece disposições jiara o pas­
sado e para’ o futuro, desapparcccndo o aimo eco- 
comico, acabaram, e depois havemos ouvir dizer 
que Silo factos consummados. ^
 ̂ Alem d’isto parecia-lhe necessário que antes de 

se votar ao governo qualquer medida importante, 
que podesse significar de alguma maneira confiança 
no sr. ministro, que elle, na presença de uma pro­
posta em que pede A camara um M l  de indemni­
dade pela falta de cumprimento das leis, mostrasse 
á camara que o modo por que procedeu na gerên­
cia dos ncgocios da repartiçAo a seu cargo foi tíío 
regular e 0 o conforme com as circumstancias, que 
a camara, em vista d’isso, nao só lhe votasse o tU l 
de indemnidade, mas lhe continuasse a sua con­
fiança. (Vozes:— muito bem.)

O sr. Visconde de Portocarrero:— participa á ca­
mara que a deputação nomeada para apresentar a 
Sua Magestade o authograplio do decreto das cor­
tes, concedendo á viuva do nobre duque da Ter­
ceira uma pensão, cumpriu a sua missão sendo re­
cebida por Sua Magestade com a sua cqstumada 
benevolência.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— Es­
pera tomar muito pouco tempo á camara, porque 
seguindo as observações do illustre deputado que o 
precedeu com aattenção devida ao seu talento e me­
recimento, não teve a fortuna de poder ouvir no seu 
discurso, aliils brilhante, uuia séria argumentação 
contra o projecto.

O illustre deputado depois de ter dito que o pro­
jecto devia ser avaliado pela utilidade ou nuo uti­
lidade das suas di.sposiçÕcs, esqueceu-se d’esta de­
claração, transviou-se d’este caminho, entrou em 
uma senda diversa, e achou como motivo para que 
o projecto fosse rejeitado o inscrever-se n’ellen.“ 4, 
havendo outro n.® 1, que na opinião do illustre de­
putado devia discutir-se primeiro! Parece-lhe que 
n’este caso póde também empregar a mesma phrase 
do illustre deputado de que, quem apresenta argu­
mentos d’estes para combater o projecto, c porque 
não tem outros melhores.

O |)rojecto n.® 1 é 0 que diz respeito á gerencia 
do ministério da fazenda, e no qual o governo pede 
um M l  de indemnidade por ter desviado cortas 
soinmas da sua legal applicação, mal que não pro­
vém só d’este governo, más tanibem dos anteriores, 
e do qual se não póde envergonhar, nem os seus 
antecessores, porque foi a força das eircumstancias 
que os levou a assim procederem, e o M l  de indem­
nidade é para relevar o governo de se ter desviado 
do caminho legal de que a necessidade o fez sair.

Depois d’isto entrou o illustre deputado a apre­
ciar em geral quaes tinham sido os motivos porque 
o governo tinha applicado a sua attepção, antes para 
0 augmento da contribuição directa (e logo provará 
que ii’este projecto não se trata de augmentar a 
contribuição dirccta) do que para os impostos indi- 
rectos, e viu com assombro trazer o illustre depu­
tado para aqui o facto do maior rendimento que ti­
nha produzido a contribuição directa no anno pas­
sado, não podendo entender qual era a conclusão 
que queria tirar d’este facto, porque não sabe a que 
vinha isto a proposito para o projecto que se dis­
cute!

De que se trata aqui? De melhorar as bases da 
distribuição do imposto, unicamente, e não de au- 
gmeutar o imposto. O que tem isto com a maior co­
brança quo se realisou no ultimo anno proveniente 
d este imposto? Pois ignora o illustre deputado que 
no sjsteina de repartição o imposto só é lançado 
pela quantia e distribuição votada pelo parlamen­
to? Póde a cobrança ser niais ou menos perfeita, po­
dem haver rendas atrasadas, receberem-se e au­
gmentar assim a receita do anno, mas a somma to­
tal do imposto é a que a camara vota, e não póde 
ser alterada pelo governo. Perguntou o illustre de­
putado qual foi a rasão porque o governo se não 
applicou antes á reforma dos impostos indircctos. 
Como entende o illustre deputado a reforma dos 
impostos indircctos? O illustre deputado censura o 
augmento do imposto indirecto por meio dos addi- 
cionaes, que não é obra da administração actual, e 
ninguém desconhece que o augmento indistincta- 
mente lançado sobre os impostos indircctos, não é 
um bom principio.

Quer 0 sr. dejmtado a reforma do imposto indi­
recto no sentido de o tornar mais productivo? O go­
verno não se recusa a entrar n’esse caminho; mas 
em todos os paizes, onde se tem entrado em refor­
mas desta ordem, procura-se primeiro ter montada 
a machina dos impostos direetos, dc maneira que se 
possa oceorrer ao desfalque que muitas vezes essas 
reformas produzem.

O sr. deputado considerou ainda o projecto de­
baixo de outro ponto de vista inexacto, dizendo que 
por elle se pertendia auginentar a contribuição pre­
dial. Declara que o projecto tende pura e simjdes- 
mente a estabelecer bases para uma melhor distri­
buição da contribuição predial. Se o illustre depu 
tado lhe pergunta a sua opinião particular a respei­
to do rendimento desta contrilmição entre nós, não 
tem duvida em lhe dizer com toda a franqueza que 
entendo quo em geral a contribuição predial nao 
i*ende aquillo que deveria render; mas também tem 
ajionvicção de que no estado actual d’estacontribui- 

acha distribuída, com as desigual- 
tades que se dão, que derivam, não do defeito do

um augmento de contribuiç?io sem se empre­
garem os meios possíveis para tornar melhor e mais 
equitativa a distribuição. O (pio sc deve procurar 
azer é distribuir melhor o imposto, alcançar meios 

para avaliar melhor o rendimento, e se depois os 
tactos provarem que a propriedade não jiaga aquillo 
que deve pagar em vista das necessidades publicas, 
e ao mesmo tcm]>o se mostrar a necessidade do au­
gmentar o imposto, então o parlamento pedirá á pro­
priedade aquillo que as necessidades publicas 
giiein, havendo já bases para se fazer uma nu 
distribuição.

Diz-se que as disposições do pmjecto não são bas­
tantes garantias para a melhor distribuição do im­
posto. Tainbom acredita que não bastam as dispo­
sições do projecto. O governo não confia exclusiva- 
mente nas disposições do })rojccto ]>ara que a dis­
tribuição da contribuição possa ser perfeita; mas 
confia n ellas como meio que deve tender a este fim.

projecto já  es0o propostas outras me­
didas pelo governo, e ainda poderá jiropor outras 
que não devem ser menos efficazes para o mesmo 
tiin. Por exemplo, o registro dos encargos prediaes,

exi- 
uma melhor

que tem sido em toda a parte o meio de se pode­
rem aperfeiçoar as avaliações do rendimento sobre 
que 0 imposto recác, embora o seu intuito pertença 
mais á ordem economica; e por outro lado o go­
verno pro])5e também o serviço de inspecção no 
que respeita a contribuições, que 6 um dos meios 
que 0 governo tera de exercer a sua acçuo sobre 
08 funccionarios inferiores e conseguir um melhor 
serviço.

Parte-se dc uma íalsa supposição quando se quei­
ra contrajior aos interesses do estado os interesses 
do contribuinte; essa antinomia não existe, nem de­
ve existir. Não ha interesses oppostos entre os do 
estado e os verdadeiros interesses do contribuinte. 
O estado não é mais do que a associação politica 
dos indivíduos, necessária e indispensável para pres­
tar a esses mesmos indivíduos a segurança, as ga­
rantias do progresso material e moral. E nos pai­
zes constitucionaes onde existem as garantias de 
publicidade, onde a acção do governo é limitada 
pela acção do parlamento, não jióde de modo al­
gum estabclecer-se similhante antinomia; o que é 
necessário é dar aos funccionarios acção para lhes 
exigir responsabilidade, e isto responde á objecção 
que se tem feito a respeito da maior acção que se 
dá aos escrivães de fazenda. Effectivamente hoje os 
escrivães de fazenda de facto são os quo fazem todo 
este serviço, mas como a lei o incumbe a uma cor­
poração de que elies apenas são membros, encobrem 
a sua responsabilidade atraz d’essa corporação, e 
isto é um grande inconveniente; a responsabilida­
de não se póde exigir quando se nega ou tolhe a 
acção.

O governo não teve em vista excluir o contri­
buinte das jqntas de repartição; teve unicamente cin 
vista limitar a sua acção. As juntas actuaes são coiii- 
postas do administrador do concelho, do escrivão de 
fazenda, c de tres proprietários, dois nomeados pela 
camara municipal, e um pelo governador civil; a 
unica alteração que se propõe consiste em substi­
tuir o proprietário nomeado pelo governador civi 
pelo delegado ou sub-delegado, que, no seu enten­
der, dá maiores garantias na comjiosição desta cor­
poração. Alem de que as juntas de lançamento jiara 
outras contribuições, a industrial, por exemplo, pela 
legislação actual são exelusivamente compostas de 
empregados públicos, não entra n’ellas o elemento 
contribuinte; e, pelo contrario, nas juntas de lança­
mento da contribuição predial, o elemento contri­
buinte é predominante; são estas anomalias que o 
governo pretende acabar.

Também se tem alludido aos recursos. Não dei­
xará de manifestar a convicção que tem de que os 
conselhos de districto, pela sua composição e ten­
dências; não são as corporações mais convenientes 
para conhecerem de matéria de contribuições. O con­
selho de districto estil longe do contribuinte para po­
der bem apreciar a matéria de facto, se a proprie­
dade foi bera ou mal avaliada, se o seu rendimento 
é maior ou menor. Elle tera de se referir sempre a 
informações que lhe hão de vir da localidade e dos 
mesmos funccionarios que entram na composição da 
junta de repartição. Para avaliar a matéria do di­
reito também lhe parece que o conselho de districto 
não é 0 mais competente, nem para dar maior ga­
rantia de execução. Foi por isso que se c-stabeleceu 
na própria localidade, proximo ao contribuinte, o 
recurso }>ara as juntas de repartidores, onde a ma­
téria póde ser examinada o decidida com conheci­
mento de causa, e sc reservou para o conselho d’es- 
tado 0 recurso em matéria de direito. E não se au- 
ginentam as attribuiçÕes do conselho d’estado cora- 
mettendo-lhe este recurso, porque já  existia; o quo 
0 projecto supprime é o recurso para o conselho de 
districto.

O sr. Ferrcr pretendeu ver um tira occulto nos 
recursos extraordinários que o projecto estabelece 
á fazenda nacional, áquellcs que tem direito a res­
tituição, e aos contribuintes que forem collectados 
sem fundamento para o serem; mas s. ex.* não teve 
cm vista a legislação actual que estabelece já  esses 
recursos em favor do contribuinte, c o projecto nao 
faz mais do que amplia-los ainda mais em favor do 
contribuinte.

O sr. Monteiro Castello Branco: — tem-se dito qiie 
0 projecto tem eni vista estabelecer bases para me­
lhorar a distribuição da contribuição de repartição, 
e não nugmontar esta contribuição; mas que elle 
tem tendências para esse augmento 6 innogavcl, não 
só pelas rasÕes _que têein sido apresentadas, nia  ̂
mesmo porijue estabelecendo o decreto de 31 de de­
zembro de 1852, no artigo 3.®, que o contingente 
distribuído a cada concelho nunca poderá exceder a 
percentagem dos impostos extinctos, e por conse­
quência não póde a contribuição predial exceder a 
totalidade desses impostos, é justamente este um 
dos artigos que o projecto em discussão deroga. Mas 
suppondo mesmo que o projecto só tem em vista 
melhorar a distribuição da contribuição predial, n’cs- 
se mesmo ponto não só não é preferível ao systenia es­
tabelecido no decreto de 31 de dezembro, mas deixa 
0 proprietário sem protecção, e por consequência 
mais nas eircumstancias de poder ser jirejudicado.

Pelo decreto de 31 de dezembro de 1852 as ma­
trizes eram feitas pela junta dos repartidores, com­
posta do administrador do concelho, escrivão de fa­
zenda etres proprietários, sendo um dclles nomeado 
pelo governador civil do districto. Reconhecen-se 
qne este meio era inefficaz, porque devendo as ma­
trizes prediaes ser a expressão do verdadeiro valor 
do rendimento liquido das propriedades, não havia 
verdade n’ellas, o quo já  o sr. relator da coinmis- 
são attribuiu ás autoridades, e elle, orador, diz que 
resulta mais da lei do que das auctoridades. Nesta 
parte o projecto em discussão não remedeia eui cousa 
alguma o defeito que houve em vista remediar com 
elle, por quanto ficando o escrivão de fazenda com 
os iniorraadores louvados, que não têeni voto deci­
sivo, encarregado da confecção da matriz, é só so­
bre elle qne rccáo a resjionsabilidade, quando de 
certo não tem os conhecimentos e a pratica preci­
sos para poder dar o valor á propriedade. Por este 
meio 0 resultado ha de ser o mesmo.

K  necessário estabelecer a igualdade do rendi­
mento liquido entre todas as freguezias e proprie­
dades do mesmo concelho, e também entre todos os 
concelhos que constituem o paiz, porque só assim 
se póde conseguir a verdadeira igualdade determi­
nada jiela carta constitucional, com relação a todos 
os cidadãos. Mas se as pessoas que constituem estas 
juntas de repartidores forem só de dentro do con­
celho, cuja matriz predial se faz, nada sc consegue, 
e portanto é necessário que sejam formadas por pes­
soas, em parte, exteriores ao concelho.

Já se vê que os mesmos dffeitos que se davam 
no decreto dc 31 de dezembro de 1852, se encon­
tram na lei qife se discute, com quanto haja diffe- 
rença na constituição da junta dos repartidores, que 
conviria que fosse constituída segundo o systcma 
aUoptado em França, do qual havia de resultar a 
igualdade reclamada, e a que o sr. ministro da fa­
zenda quer chegar, e a camara com elle, e o paiz 
com a camara.

Parece-lhe que a junta assim constituída daria 
niais algumas garantias da perfeição da matriz, e 
que este trabalho lho devia ser conferido de prefe­
rencia ao escrivão de fazenda, porque este nao pos­
suo 08 conhecimentos necessários para decidir no 
caso de empate entre os informadores louvados.

E  ha uma contradicção, a par de outras, no }>a- 
recor da commissão, entre a disposição do artigo 
2.® e 0 que a commissão diz no relatorio; porquan­
to, se é principio jurídico, como ninguém contes­
ta, 0 não poder ninguém ser juiz em causa própria,

0 não poder ser ju iz n’ella aqueUe que mais inte­
resses tera, e se a commissão entende que a junta 
de repartidores não deve ser constituída de pro­
prietários, contradiz-sc no artigo 2.® do projecto, 
uma vez que ahi estabelece que a junta ha de ser 
comjiosta ainda do dois proprietários c dc tres em­
pregados de confiança. Era melhor não ter estabe­
lecido 0 principio para iiuniediatamente o atacar.

Por outro lado apparecendo n’esta junta o admi­
nistrador do concelho, o escrivão de fazenda e o 
sub-delcgado, como todos estes homens são repre­
sentantes do fisco, que é um ente moral que tem 
interesses na fiscalisação de fazenda, es0o cm op- 
posição contra o elemento proprietário. E  nao se 
diga quo esses empregados não recebem real, por­
que interessam no augmento da contribuição, o cm 
promover a stia melhor cobrança, até por causa dos 
emolumentos que recebera.

Ha ainda outra contradicção. Se é verdadeiro o 
principio de que ninguém póde ser juiz em causa 
própria, quaes são as pessoas quo hão de avaliar 
as }jroj)riedades desses projirietarios e do adminis­
trador, do escrivão e sub-delegado, que pí'dcm scr 
proprietários no mesmo concelho, e que entram na 
constituição da junta dos repartidores? Quem ha de 
cophecer o rendimento liquido das propriedades 
delles, para o inscrever na matriz? Hão de ser as 
mesmas pessoas, os mesmos proprietários, o mesmo 
administrador, o mesmo escrivão, o mesmo sub-de­
legado. De maneira, que ellcs vão ser juizes c par­
tes ao mesmo tempo, sendo os mais interessados em 
diminuir os valores das suas propriedades jiara pa­
garem menos. Podia-se pois eliminar da lei esta 
disposição, dando-se attribuiçÕes á camara munici­
pal, para que fosse ella que désse os valores ás pro­
priedades dos membros da junta na matriz; e seria 
0 mais acertado, estabelecendo-se tambem nm re­
curso qualquer.

Portanto parece-lhe que a commissão oaín em 
tres contradicções.

O sr. ministro em defeza do projecto combateu a 
opinião daquelles que querem que o recurso vá para 
a conselho de districto. S. ex.'^ disse que o conse­
lho de districto está longe era relação a todos os 
contribuintes do mesmo districto que quizerem re­
correr; mas a elle orador, parece-lhe que este ar­
gumento não póde colher, porque mais longe está o 
conselho d’estado, não só em relação a uin distri­
cto, mas a todos os districtos do reino, e o conse­
lho de districto tem mais conhecimento local do que 
0 conselho d’estado, e então é aquelle o mais com­
petente para decidir d’estas questões.

I\[as 0 sr. ministro havia dito mais que o conse­
lho de districto nao é o mais competente para co­
nhecer das questões de direito: nao entende que s. 
ex.* esteja auctorisado para avançar similhante pro­
posição. Não sabe como se possa dizer que nm con­
selho de districto não é competente ])ara tomar co­
nhecimento de questões de direito; nao se aceusa 
assim uma instituição que tem dado tão boas pro­
vas em contrario tanto em França como entre nós 
mesmo. Na sua opinião o conselho de districto é 
unia instituição muito importante, e não se jióde de 
maneira alguma considerar 0o  destituída de com­
petência como 0 sr. ministro pensou.

]\[as se a instituição é má, reorganisc-se, e se é 
inútil, acabo-se com ella: agora se ella serve, e se 
está encarregada do decidir ncgocios importantes, 
não venha lançar-se sobre ella uma suspeita infun­
dada mas oífensiva.

Um illustre deputado occupou-sc da quer-tão dos 
prasos jjara os recursos, e entendeu que era conve­
niente estabelece-los na lei; e um outro sr. depu- 
0do disse que a fixação dos prasos ó objecto que 
pertence ao poder executivo, e que então ficava para 
os regulamentos. Com quanto a fixação dos prasos 
deva ir nos regulamentos, comtudo, nuo vê incon­
veniente e antes grande vantagem em que clles vão 
fixados na lei. Estes recursos importam direitos e 
obrigações, e havendo direitos e obrigações, esses 
devem ser fixados na lei, e não nos regulamentos.

Não falia no recurso para o governo, porque em 
quanto a si o mal não está tanto cm acrescentar 
este recurso, como está em retirar o recurso que o 
decreto de 31 de dezembro tinha estabelecido a fa­
vor dos contribuintes: aqui é que está o mal. Por 
tanto, em quanto ao recurso para o governo, ad- 
mitte-o conforme estó, com tanto que haja o recur­
so para o conselho de districto, e que a junta dos 
repartidores soja organisada de modo que u elemen­
to ])opular não esteja tão fracamente rejiresentado. 

Vozes— muito bem, muito bem.
O sr. Pinto Coelho —  voto pelo projecto na sua 

generalidade, e diverge dos seus collegas quo têem 
apreciado o projecto no sentido de se não poder 
approvar, porque entende que todas as rasões que 
se têem apresentado podem mover alterações na 
especialidade, e não podem nem devem motivar a 
rejeição na generalidade.

0  ponto a discutir é se as matrizes prediaes que 
actualmente existem estão ou não bem feitas. Para 
os que entendem que não es0o bem feitas, ou que 
carecem de emenda, 6 necessário que se vote a lei; 
para os que entendem que estão bem feitas, a lei é 
escusada. Elle, orador, está convencido de que as 
matrizes na sua generalidade contêem grandíssimas 
desigualdades, e por isso vota pelo projecto para 
que sejam emendadas, mas nem por isso vota por 
que todos os artigos do projecto devam sor appro- 
vados, e reserva-se para na discussão da especiali­
dade propor as alterações que entenda dever apre­
sentar.

Approva, pois, o projecto na generalidade, por­
que conhece que as matrizes estão mal feitas e ca­
recem de importantes emendas, e quando se passar 
á discussão especial, tratará de apresentar as pro­
postos que entender convenientes a este respeito, e 
todas tendentes a fazer desapparecer, o mais pos­
sível, a desigualdade que actualmente existe na re­
partição d’esta contribuição.

Estima muito que este ministério não viesse pro­
por, como outros o tem feito, que se conservassem 
as matrizes actuaes, que queira que se comecem a 
ázer de novo, segundo as disposições e condições 
que forem adoptadas'. Vota pelo projecto na genera- 
"dade.

0  sr. Moutinho de Albuquerque:— manda para a 
mesa um parecer da commissão de obras publicas.

O sr. Affmxso Botelho:— parece-lhe uma grande 
emeridade tomar a palavra sobre uma matéria 
>ara ti-atar a qual, são precisos muitos conhecimen­
tos jurídicos e especiaes, mas ajiresentará á camara 
as reflexões que lhe oceorrem, filhas da sua intima 
convicção; e estimará convencer a camara daquillo 
de que elle e os seus constituintes estão conven­
cidos.

Mau grado seu, não vem apoiar o governo n’esta 
ques0o, G espera que lhe façam a justiça dé acre­
ditar que não é nem opposição politica nem syste- 
niatica, que o leva a tomar a palavra n’esta <jues- 
tão, para impugnar o projecto em discussão.

Todos 03 paizes, qualquer que seja o seu estado 
feliz ou desgraçado, era que se achem, tem direito 
a que os governos que dirigem os seus destinos, fa­
çam tudo quanto poderem para governarem bem e 
melhorarem cada vez mais as condições dos povos.

Ha muitos annos que ouve dizer que o paiz, pelo 
lado financeiro, está mau; tem sido em nome das 
finanças que se lhe tem pedido grandes sacrificios, 
lançando-lhe novos tributos, mas estes sacrificios, 
este dinheiro que se tem pedido ao povo, cm no­
me da organisação da fazenda, tem dado em re­
sultado ficar cada anno a fazenda complicada, e 
entre tanto sobrecarregada com os mesmos onus,

que 80 votaram com o fim de melhorar a fazenda 
publica: é esto o circulo vicioso era que se tem g i­
rado ha muitos annos.

E  reconhecido por todos os campos políticos que 
temos marchado mal, c conitndo vamos marchan­
do agora uo mo.sino terreno em que temos marcha­
do até aqui: sempre jicdindo dinheiro ao povo, e 
Bcmprc para o mesmo fira.

Não c d este nem d’aquelle governo que vem esta 
triste situação, o mal é antigo, o mal vem dc lon­
ge, e o (pic é peior é que ein vez de se lhe ter ap­
plicado um remedio cificaz, sc tem aggravado to­
dos 08 annos.

Tivemos a invasão frauceza que obrigou a fami- 
lia real a retirar-se do reino, acompanhada dc uma 
grande parte da riqueza jmblica, e grande parte 
tambem da riqueza particular. Kssa invasão lançou 
sobre Portugal uma contribuição do guerra com 
que elle não podia; roubou as riquezas dos nossos 
templos, e trouxe a guerra quo nos cobriu dc glo­
ria c noa enqiobreceu. Veiu depois o tratado dc 
1810 feito com a Inglaterra, que destruiu as nos­
sas industrias, e jtrecipitou a emancipação do Bra- 
zil, a qual não devia ser feita por influencias es­
trangeiras, mas sob as influencias e interesses dos 
dois povos irmãos.

Era natural que, depois de tantos e tão grandes 
acontecimentos, a nação se organisasse debaixo dc 
melhores condições nos diversos ramos da publica 
administração, mas infclizniente não aconteceu as­
sim: 0 estado político, administrativo e financeiro 
continuou como até ali; nada se organisou em or­
dem a collocar o paiz em melliores condições.

A  estes grandes acontecimentos soguiu se uma 
revolução que mudou a face do mundo, e nós qui- 
nhoainos a nossa parte.

Todas as revoluções, qualquer que seja o fim a 
que se dirigem, os seus re.sultados prmci{)iam seni- 
j)ro pela desorganisaçao das finanças do paiz onde 
cilas tem logar, e trazem as necessidades inheren- 
tes a estes grandes acontecimentos.

Os governos que sobrevivem a taes movimentos 
não têem, como era preciso, a força suffieiente para 
chamar iiovaniente a sociedade a rcunir-se dentro 
dos verdadeiros e justos limites, fazendo sacrificios 
jiara obter uma regular e conveniente organisação 
ílundada na justiça e na imparcialidade; e toda a 
organisação que nao tem estas duas condições por 
base dá infelizes resultados.

Ha muito tempo que o cancro, que nos tem cor­
roído, é as nossas finanças.

0  nosso principal pensamento político é a preci­
pitação.

Temos tontos funccionarios como as primeiras na­
ções da Europa; temos tribunaes; temos, emfim, um 
pessoal de íunccionarios públicos maior que o im­
pério da Rússia; e todos o.s dias estamos repetindo 
os erros das revoluções, creando nichos para os pro- 
tectores e protegidos; fazendo reformas, não para 
proteger o povo, mas para aecommodar afilhados 
(apoiados).

O resultado de todas as organisações que se têem 
feito, é termos mais gente para servir do que aqucl- 
les que tcem de ser servidos; e, se se contar o nu­
mero dos servidores e o dos servidos, o numero é 
quasi idêntico.

Ein quanto o estado pedir mais dinheiro ao povo 
jiara ser - empregado do mesmo modo porque o 
tem sido até aqui; em quanto o estado não dér ao 
}iovo demonstração alguma em sentido diverso do 
que se tom seguido até aqui, o povo não acredita 
que o dinheiro que se lhe pede a mais seja para 
melhoramentos materiaes; jiorque elle vê mais me­
lhoramentos pcâsoaes do que melhoramentos públi­
cos ( apoiados). Esta é a rasão porque o povo tem re­
pugnância cm satisfazer aos novos encargos que se 
lhe querem impor a titulo de ser para melhoramen­
tos jiublicos.

Embora se diga que vamos bem, não é assim, 
e o.s factos faliam mais alto. A  decadência dos ren­
dimentos públicos é muito grande.

O mais importante rendimento publico, o rendi­
mento vinicola, está perdido.

Falta pão para o povo, e a prova está na admis­
são ile cereaes estrangeiros.

Falta 0 elemento necessário para o nosso mais 
importante connncrcio, o do vinho.

E  é nestas eircumstancias quo desembaraçada- 
mente vamos augmentar a despeza, fazer reformas 
escusadas e dispendio.^as, e pedir novos sacrificios 
ao ])ovo! Não póde haver oceasião menos própria 
para ir lançar uma rede de tributos; e para isso per- 
mittir ao fisco que abra as portas dos contribuintes, 
que sc intrometta nos segredos das famílias, e en­
tre os direitos de irmão para irmão, etc.

Não espera nada das medidas propostas a bem 
dos povos, porque nada tem obtido das medidas 
jiassadas, que cora o mesmo pretexto tera sido vo­
tadas.

Não lhe importa ficarinal com o governo por causa 
do povo, nem mal com o povo por causa do go­
verno, ha de dizer a verdade toda, e declarar iVan- 
caniente á camara quaes são os seus desejos e os 
dos seus constituintes.

Assusta-o 0 systema de se estar pedindo constan- 
temente novos tributos ao povo. N ’este anno exi- 
gem-sc-lhe enormes sacrificios, para o anno pedir- 
so-lhe-ha a cami.sa. Deseja muito, e jirimeiro que 
tudo, a felicidade do seu paiz. Quer que o paiz te­
nha caminhos de ferro, finalmente todos os melho- 
ramento.s, mas a ques0o está no modo, quando, o 
como quer caminhos de ferro, mas se o obrigarem 
a ir para o caminho de ferro sem casaca, declara 
que não gosta porque lhe fará muito incommodo 
(riso).

O primeiro en.saio da contribuição de repartição, 
foi teito na administração do sr. conde de Thoinar, 
e foi a guarda avançada da Maria da Fonte, que 
fez verter muito sangue portuguez, e a final este 
systema dc contribuição não teve logar. ’

0  segundo ensaio poz em susto todo o paiz, e fez 
nascer as ({ueixas dos 50:000 peticionários que es­
tão nos inválidos (apoiados).

Hoje 0 ensaio renova-se mais desenvolvidamente, 
abrindo uma guerra entre o povo e o governo, ma- 
neatando ao seu carro a vida e a propriedade dos 
contribuintes, attento o elemento governativo que’ sc 
dá na distribuição dos tributos.

Estima que os resultados d’esto novo ensaio, as­
sim desenvolvido, sejam os que o governo deseja; mas 
não tom esperança d’isso, porque regula o futuro 
pelo passado, e por isso espera que para o anno ve­
nham pedir novos tributos ao povo.

Fazendo referencia a algumas reformas que en­
tende conveniente fazérem-se, observa que nenhu­
ma reforma lhe jiarece possivel sem que tenha por 
base 0 raelhorauicnto dos costumes públicos.

Cre que o governo deve começar por prevenir a 
corrupção eleitoral, pois que essa corrujiçao tera sido 
a principal base e unica alavanca que tem desiiiora- 
lisado coni})letaraente os povos.

Como désse a hora fica com a palavra reservada 
para ámanhã.

O sr. Alves M artins: —  observa que tinha pedido 
a ])alavra para dirigir unia jiergunta ao governo 
antes de se fechar a sessão (Vozes:-— nao póde ser; 
outras: —  falle, falle).

O 81*. Presidente:— noto que, segundo o estylo 
da casa, não póde dar a palavra a nenhum sr. de­
putado quando outro ainda está fallando, ou conti­
nua com a palavra para a sessão seguinte (ap>oia- 
dos),' isto não é querer negar a palavra ao sr. A l­
ves Martins, é dizer o que se costuma praticar. En­
tretanto não tem duvida alguma em consultar a ca-
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mara sobre se se consente que o sr. deputado use 
agora da palavra (Vozes:— nada, nada; a sessão não 
está prorogada).

O sr. Alvee Martins: —  não quer interromper a 
ordem dos trabalhos, nem alterar os estylos da casa, 
por isso não insiste cm fallar agora, pedindo com­
tudo que llic fi(|uc re.-^ervada a jmhivra sobro a or­
dem para a sessão de ámanhã (apoiados).

O sr. I^rcsidi-xih-: —  dá para ordem do dia do 
ámanhã a cimtinn.ação dii quo vinha jiara hoje, o 
levanto a sessão.— Eram quatro horas da farde.

Relação dos srs. deputados que estiveram presentes 
na sessão de 11 dc maio 

á chamada um quarto depois do meio dia
AfTonso Botelho, Cancell.?, !Moraos Carvalho, La­

cerda (Antonio), Eleuterio, Anfonio Feio, Gonçal­
ves dc Freitas, Gouveia Osorio, Fcrrcira Pontes, 
Ilemiqucs Seeco, (?outo Monteiro, i ’equito, Pinheiro 
Osorio, Roballo de Azevedo, Santos Lessa, Tellcs 
de Vascuncellos, "Vaz da Fonseca, Aristides, Zefe- 
íerino Rodrigues, Ijaitliolumcu dos !Martyres, Bento 
de Freitas, conde da Torre, Custodio Rcbello, Cy- 
priano da Costa, Teixeira da Motta, Mousinho do 
Albuquerque, Filippe Brandão, Bivar, Diogo de Sá, 
Costa e Silva (Francisco), Pinto Tavares (Francis­
co), Rodrigues Batalha, (íaspar Pereira, Hermene- 
gildo Blanc, Mello c !RIinaR, Mello Soares, Almeida 
Pessanha, Castro Portugal, Noronha e Menezes, Ma- 
mede, Neutel, Infante Pes.sanha, Alves Chaves, F i­
gueiredo de Faria, I ).  José de Alarcão, José Maria 
de Abreu, Rojão, Julio Carvalhal, Luiz Albano, 
Camara Leme, Freitas Branco, Pinto Tavares (Luiz), 
Affbnscca, Rocha Peixoto, Azevedo Pinto, Pinto 
Martins, !Menezes Pitta, I ).  Rodrigo de Menezes, 
Simão de Almeida, Thiago Horta, Ferrer, visconde 
de Pindella.

NOTICIAS DO REINO
CONilNKNTE

Coimbra —  Na correspondência particular, que 
d’esta cidade é dirigida ao Commercio do Porto, 
encontram-se as seguintes noticias agrícolas com 
relação áquelle districto:

aAs noticias agricolas que tomos do districto são 
muitissimo lisongeiras. As searas vão o melhor pos­
sivel, e os lavradores esperam uma colheita abun­
dante, se algum incidente imprevisto lh’a não frus­
trar. As oliveiras apresentam um aspecto esperan­
çoso e animador. Noe vinhedos da Beira ainda por 
em quanto não appareceu o raal. São estas as in­
formações que hontem tivemos por pessoa compe­
tente. O jircço do milho em Arganil e Coja regu­
lava por 440 réis; pela medida do Midões e Boba- 
della 500 réis. A  carga de í^zeite anda por 23{5ÍOOO 
réis.»

Porto— Verificaram-se hontem, 8, n’esta cidade, 
diz 0 Eceo Popular, as demonstrações officiaes 
que é de fazer-se uso para soleiimisar a Quthorga 
da carta constitucional. As fortalezas deram as sal­
vas do estylo, e as embarcações nacionaos surtas 
no Douro embandeiraram.

De tarde a guarnição formou no campo da Re­
generação.

Toda a trojia apresentou aceio e garbo marcial. 
O sr. brigadeiro Moniz commandou a parada, e o 
sr. general Ferreira levantou os vivas a Sua Ma­
gestade El-Rei 0 senhor D. Pedro V , a Sua Ma­
gestade El-Rei osenlior D. Fernando e a toda areal 
familia, bem como á carta constitucional, que fo­
ram correspondidos não só pela tropa, mas por 
muitos cidadãos. A  concorrência do povo foi grande.

A  noite todas as musicas dos corpos foram tocar 
á porta do quartel genei^al, indo depois até aos 
quartéis. Todo o largo da Batalha estava cheio do 
povo.

Os edifícios públicos e algumas casas particula­
res estavam illuminados.

---- No mesmo dia de manhã, escreve o Conuner-
cio do Porto , teve logar na capella real da Lapa a 
benção das novas bandeiras de infanteria n.® 5.

Ao sermão seguiu-se a benção, e depois d'esta 
houve Te Deum.

Finda a solcranidade o regimento recolheu ao 
quartel, e formou em quadrado no campo da para­
da, do centro do qual o capcllão do corpo, o sr. 
padre Francisco Antonio de Miranda, fez uma pe­
quena allocução, demonstrando o que é para o mi­
litar 0 juramento das bandeiras, e os deveres quo 
este lhe impõe para com os seus chefes e para a 
patria.

A  noite no theatro, que os sargentos construíram 
no quartel, houve espectaculo dramatico, a que as­
sistiram os oíHciaes do mesmo regimento e suas fa­
mílias, e bem assim outras pessoas convidadas.

---- O jornal acima citado dá as seguintes noti­
cias da exposição de gado bovino, que teve logar 
no mesmo dia 8 n’aquella cidade, no sitio denomi­
nado Campo Grande, e do que tambem já  hoje fal­
íamos.

«Assistiram a esto exposição os srs. Cau da Cos­
ta, governador civil interino, visconde de Lagoaça, 
presidente da camara municipal c administrador do 
primeiro bairro.

{(O jury distribuiu tres prémios e tres menções 
honrosas.

«O  primeiro premio foi conferido a Vicente Fer­
reira Neves, do lugar de Villa Cova, da freguezia 
de Rio Tinto, por uma junta de bois que expoz.

«O  segundo a José da Silva Santos, do logar de 
Gondovinho, da freguezia de Leça do Bailio, por 
uma junta de bois que apresentou; e o terceiro, tom­
bem ])or uma junta de bois, a Manuel Marques de 
Sá, de S. Christovão de Rio Tinto.

«Receberam menções honrosas:
«Justa Moutinho, viuva, do logar de Villar, con­

celho de Gondomar; Antonio Alves da Silva San­
tos Júnior, do logar de Gondovinho; e Alfredo Al- 
Icn, dc Camjianlui.»

Braga —  ()s povos saúdam em toda a parte com 
phrcnetico enthusiasmo a abertura de uma estrada,
0 estabelecimento de uma linha telegraphica, a des- 
obstrucção de uma barra; é porque elles bem sa­
bem qne n’isso vae a sua fortuna e a sua prosperi­
dade futura. Cada melhoramento publico que se 
conclue é uma ])agina brilhante que os povos es­
crevem nos seus amiaes, e que a imprensa perió­
dica registra com louvor.

Eis aqui a curiosa noticia cora que o Bracharense 
de 8 do corrente dá conta da abertura da primeira 
legoa de estrada d’esta nobre cidade ao Cavado:

«Abriu-sc eftectivainente hontem á circulação pu­
blica a primeira legoa, que principia em Infias e 
termina ao ])é do Cavado. Está muito bem acaba­
da. Foi espantosa a coneorrehcia da gente da cida­
de e do campo, cm toda a sua extensão. Correram 
jjor ella todos os trens particulares e de aluguer, 
desde as tres até ás oito da tarde. Notava-se gran­
de satisfação na gente do povo, espeeialmente de­
pois que appareceu era Palmeira o digno prelado 
d’esía archi-dioce?e, que era recebido com repiques, 
foguetes e flores, ao passo que ía lançando a ben­
ção aos transeuntes. Em differentes pontos havia ar­
cos e grinaldas dc murta e flores. Domingo foi um 
dia de festa nacional para Braga e suas immcdia- 
ções. Quinta-feira começara os trabalhos da nova 
directriz alem do Cavado.»

Eivas —  Por convite do sr. brigadeiro Adrião 
Accacio da Silveira Pinto, commandante interino 
da 7.* divisão militar, os corpos que formam a guar­
nição d'esta praça, conforme diz o Transfagano, e 
os destacamentos de engenharia e cavallaria, era
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grando uniforme, e sob o commando de sous respe- 
pectivoB chefes, concorreram, pelas onzo horas do 
dia 4 do corrente, ao templo de S. Domingos, a 
ouvir uma missa de rcquiem })ela alma do fallecido 
marechal do exercito duque da Terceira, a quem os 
liberaes o a na^âo tanto devem.

Também assistiram a este acto, por convite do 
mesmo senhor, os ofíiciaca de todas as graduações 
e classes, existentes n’csta praça, bem como os em­
pregados nas diversas repartições do ministério da 
guerra.

---- O jornal citado publica as seguintes noticias
agrícolas:

«Temos informações de que as cearas vão magni­
ficas por toda a província. As oliveiras estão lin­
das, e se o tempo lhes correr bem haverd grande 
abundancia dc azeito.

«A s vinhas também não estão más, e se não forem 
perseguidas das pragas do pulgão c outras, não dei­
xará dc haver com frequência quem de, por pouco 
dinheiro, incommodos á policia.»

ILHAS
Madeira— O correspondente particular do jornal 

0 Funckalcnse, do concelho de Santa Anna, dá a 
esto jornal, cm data de 15 do passado, as seguin­
tes promettedoras noticias agrícolas:

«Este mez tem ido húmido e frio, mas as searas 
vão bom, e as plantações do milho muito adianta­
das, porque era consequência da falta de braços to­
dos SC querem prevenir principiando mais cedo. 
Cada dia se vae sentindo mais a falta de trabalha­
dores, e muitos trabalhos ficam por fazer, por não 
haver, na epocha própria, braços que os façam!

«O  estado das poucas vinhas que existem é muito 
animador, ellas vão rebentando bem e trazem mui­
tos cachos; as plantações continuam, não em grande 
escala, porque faltara bacellos, e poucas pessoas po 
dem arriscar grandes sommas, mas todos os que 
tôera terras na beira-mar fazem quanto podem.

«É  certo que a Providencia vae moderando as 
suas iras contra nós, as bexigas vão quasi extin- 
ctas, as searas vão bem como já  disse, as neves fo­
ram abundantes e enriqueceram as terras e as fon­
tes, 0 que nos deixa esperar abundantes aguas no 
ycrão.»

---- Conforme o jornal que acima citámos, no mez
dc janeiro ultimo trabalharam nas obras publicas 
d ’cste districto 4:157 operários, no mez de fevereiro 
3:028, e no mez de março 4:157.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Kocebemos folhas de Madrid até 8 do corr- nte, 

e de Paris até 5.

A  Correspondência de Espana publica o impor­
tante despacho telegraphico que em seguida trans­
crevemos, e que foi transmittido de Paris para Ma­
drid no dia 7 do corrente:

«O  jornal ministerial, Zci Patrie , publica hoje (7) 
a seguinte nota:

«Acabamos de saber que o general Garibaldi de­
pois de se demittir dos cargos de deputado por Ni- 
sa, o de general do exercito pieraontez, partiu para 
a Sicilia á frente de uma expedição armada.

«Procedendo assim, o general Garibaldi colloca- 
se á altura de Walker, e o acto de que se torna 
responsável fica sujeito á applicação das leis que 
punem a pirataria. Não é preciso acrescentar que 
o governo pieraontez não approva tal procedimento, 
que não é só ura acto de insubordinação, mas até 
uma verdadeira traição. Cumpre notar que o navio, 
a bordo do qual se acha Garibaldi, é conhecido cm 
toda a costa, porque se deram já  os signaes d’ellc.»

---- Alem d’este despacho, os jornaes hespanhoes,
recebidos pelo correio de hoje, nenhuns outros pu­
blicam.

FRANÇA
O Moniteur publica no seu numero de 5 do cor­

rente differentes decisões importantes do ministro 
da guerra. A  primeira das medidas a quo alludi- 
inos fixa, para o contingente da classe dc 1859, a 
taxa da prestação individual, que deve ser paga 
])ara a exoneração do serviço militar, em 2:300 
francos, era vez de 2:000 francos, preço que fora 
fixado para a classe do 1858.

Não obstante ser augmentada a quantia que de­
vem pagar os mancebos que quizerem exonerar-se 
do serviço, o novo alistamento dos soldados que te­
nham já  servido no exercito, ou as substituições 
por via administrativa, serão apenas remuneradas 
pela quantia de 2:000 francos. Esta difíerença de 
300 francos entre o preço da exoneração paga pe­
los soldados novos, e a quantia que recebem aquel- 
les que os substituem, pareceu necessária, aos olhos 
do governo, para fazer face ás diversas urgências 
da caixa da doação do exercito.

O governo explica o augmento do preço da exo­
neração pela má influencia, que exerceria no recru­
tamento do exercito o afan com que os mancebos 
so exoneram do serviço militar. l3e 16 por cento^ 
que era em 1856 e em 1857, a proporção das exo­
nerações, que já  se tinha elevado a 18 por cento 
em 1858, elevou-se cm 1859 a mais de 27 por

' ROMA
Ultiniamcnte desembarcaram em Ancona 1:500 

irlandezes e 60 oíRciaes francezes, que vão formar 
parte do exercito pontifício. São igualmente espera­
dos muitos voluntários de diversos paizes.

O príncipe Carlos Chigi, coronel da guarda pa­
latina do papa, pediu licença para tomar parte no 
exercito activo, e alistou-se como simples soldado 
n’um regimento dc infanteria; facto este quo produ­
ziu muita sensação era Roma. O principe Chigi tem 
20 annos dc idade, e é irmão do núncio da Baviera.

Actualmcnte está-se augmentando a cavallaria c 
organisaiido os sapadores. fE l  Occidente.)

---- O Paysj jornal scmi-ofiicial do governo fran-
ccz, diz que o exercito francez que estil em Roma 
continua fazendo os seus preparativos de evacuação, 
á medida que as tropas pontifícias se collocam eni 
posições mais convenientes para poderem estabele­
cer communicaçÕes com as do rei do Nápoles, que 
estão aquarteladas nos Abruzzos.

(L a  Correspondência de Esp>ana.)

INGLATERRA
A  discussão que ultimamente terminou na camaia 

dos communs, ácerca do projccto de reforma, deu 
lugar a que se pronunciassem alguns discursos di­
gnos de attenção. A  discussão versou sobro o nu­
mero provável dos novos eleitores, sobre o seu grau 
dc intelligeucia e de moralidade, sobre as conse­
quências da sua entrada na vida politica, c, por vezes, 
foi citado o exemplo dos Estados Unidos e das co­
lónias inglezas da Oceania contra a extensão muito 
rapida do direito do suffragio. Depois de traduzir 
differentes pontos do livro de Tocquevillc, A  Demo­
cracia na America, sir Gregory exclamou: «Eis o 
futuro que eu receio. Ha um anno, eu não teria 
íeito este discurso, porque não tinha, sobre este as­
sumpto, uma convicção tão firme; porém seria in­
digno de tomar assento nesta caraara, se hesitasse 
cm mo explicar hoje francamente, com receio das 
consequências quo pódo ter para mim esta lingua­
gem. Muito desejaria que as classes operarias fos­
sem representadas n’csta asscmblGa, porque é de 
maior vantagem tanto para nós como para ellas, 
que os seus negocios sejam discutidos aqui, do que 
lá fóra. Porém vejo a difficuldade dc se estabelecer

0 equilíbrio entro a propriedade e a intelHgencia, 
do uma parte; e a multidão dos vossos novos elei­
tores, da outra. Não desejo que chegue o dia em 
que um grande corpo eleitoral seja entregue, como 
na America, á direcção de algumas associações, ou 
dc algumas commissõcs dirigidas por intrigantes. 
Não quero ver na Inglaterra, como hoje acontece 
na America, as pessoas de distineção desviarem-se 
volmitariaracnte da vida politica; não quero ver o 
talento e a eloquência cedendo o logar á mediocri­
dade. Não são estas as tradições nem os usos da 
Inglaterra.» (L a  Presse.)

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O B S E R V A T O R IO  M ETEO R O LO G IG O

DO

N A  ESCOLA POLYTECIINTCA
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BAROMKTDO
(PBESSÃO)

THKRMOMETEO
(t e m p e r a t u r a )

P8VCHROMETBO
( h u m id a d e )

AMEUOMETBO
( v e n t o )

Ulllimctros GrAus C. Por 100 RumoB

9 m. 755,52 19,5 78,3 SO.

3 t. 754,87 20,5 72,2 so.

D IA  10.
Maxima— temperatura........................................20®,9 C.
Mínima...............................................................  12,5 »

ide noite................................................... 4,5
jdedia....................................................... 6,0

Chuva (udometro)...............................................  0,0Mil.
Evaporação (vaporimetro)................................... 5,1 »

AÍtiira barométrica correcta.
Altitude do bai-ometro 9õ,l metros.
Temperatura á sombra.

exploraçAo scientifica ao lago de ARAL
A  academia das sciencias do S. Petersburgo ti­

nha encaiTegado dois jovens sábios de explorar o 
lago de Arai e as steppes visinhas, debaixo do pon­
to de vista da zoologia e da botanica.

Os annaes qxie se publicam em Berlin, com o ti­
tulo Archivos da Rússia, dao-nos sobre esta missão 
scientifica, hoje concluída, esclarecimentos tão cir- 
cunistanciados que merecem ser conservados.

O sr. Borschtschow estudou a flora das steppes 
cm torno do Arai, c ajuntou perto de novecentos 
exemplares, entre os quaes tresentas especies de ar­
vores, que crescem em massa nas margens do Syr- 
Darja. Esta flora é pobre coinparativamente á sua 
extensão, e parece se muito cora as da Algeria e 
do norte do Atlas.

Porém 0 resultado mais importante da missão 
d’este botânico foi a descoberta, ao nordeste do 
lago Arai, de uma vegetação inteiramente oceaniea, 
de um grande numero de especies, mesmo de fa­
mílias inteii”as de plantas que pertencem exclusiva- 
mente ao solo do raar, e que não vivem nem nos 
lagos de agua salgada, nem nos lagos de agua 
doce.

Alem do seu interesse botânico, esta descoberta 
tem um mais alto alcance no ponto dc vista da geo- 
graphia, e até da historia, porque confirma de uma 
maneira quasi indubitável o facto de que o Arai 
não é um lago, mas sim o resto de uin mar primi­
tivo. Sabia-se já  que havia no Arai uma cspecie de 
molluscos muito similhantes aos niolluseos que v i­
vem no mar; mas ignorava-se que o fundo do la­
go possuía uma vegetação própria do oceano. Estes 
dois factos parecem decidir favoravelmente a ques­
tão relativamcnte á origem do mar Caspio e do la­
go de Arai, que os antigos consideravam como duas 
grandes bahias do mar dc Gelo. Para tratar porém 
esta quessão, é preciso ulteriores informações.

Quanto ao sr. Sjeverzow, encarregado da pai-te 
zoologica, também trouxe um grande numero de 
materiaes. Esteve porém em riseo dc morrer, victi- 
ma do seu ardor pela sciencia; porque, tendo-se 
afastado para as suas investigações, foi atacado por 
algumas tribus de ladrões, tendo que defender-sc 
corajosamente, recebendo por essa oceasião doze fe­
ridas. Levaram-no como captivo; felizmcntc porém 
foi resgatado dentro em pouco tempo.

tonio Jacob, artistas; Manuel Gonçalves, Joaquim 
Fernandos, com 1 filho, Joaquim Luiz, marítimos; 
Anna Thereza, Anna Maria, Maria Duarte; portu- 
guezes.

EMBAIVCAÇÔES SAÍDAS

Sophia, barça sueca, capitão J. A . Lpfquist, para 
Setúbal, com sal; 14 pessoas de tripulação.

De Maas, galcota hollandeza, cajfítão W . Post, 
para Vlaardingen, com sal; 7 pessoas de tripulação.

Senhora do Rosário e Almas, cahique portuguez, 
mestre A . da Luz, para Peniche, com encommendas; 
9 pessoas de tripulação, e 4 passageiros, que são: 
Bento Fernandes Catana, marítimo; Ignez de Jesus, 
Carlota Augusta, Maria Gertrudes; portuguezes.

Santa Brizida, cahique portuguez, mestre L . Mar­
tins, para Villa Nova de Portimão, com ferro e mais 
generos; 8 pessoas dc tripulação, e 10 passageiros, 
que são: Manuel Joaquim, artista; Joaquim Ramos, 
Luiz Vieira Nobre, Antonio Ferrcira da Piedade, 
marítimos; Manuel Gonçalves Buzina, com 3 pes­
soas de familia, trabalhador; Maria José, com 1 
menor; portuguezes.

Maria Camilla, patacho portuguez, capitão J. J. 
Pereira, para Setúbal e Londres, cora fructa; 10 
pessoas de tripulação.

Espoir, patacho belga, capitão C. Durand, para 
Pomeron, em lastro; 7 pessoas de tripulação.

Bordo do vapor Infante D . Lu iz, em frente de 
Belera, em 11 de maio de 1860.=^/. J. Cecilia Kol, 
capitão tenente, commandante.

NOTICIAS CONIIVIERCIAES
CAIXA EC0N0MIGA DE LISBOA

BLliíJKÍAPaa 
Rua Auroa n.» 8

Capital existente no 1.® de abril de 1860 .......  43:185]è4()0
De 48 depositantes durante o referido mez... r 4:3964100

47:5814500
(Comprehendem-se no numero dos depo.sitantcs 

12 novos.)
Entregue a 28 depositantes no dito mez.........  2:8324800

Existência em 30 de ab ril............................... 44:7484700

Juros pagos no mez supra...............................  114815

Escriptorio do monte pio geral, em 7 dc maio de 1860. 
— O secretario, João Alfredo Dias.

Exportação de producto inglezes na França 
A  totalidade das exportações do Reino-Unido na 

França de 1854 a 1859, comprchendidos os produ- 
ctos e objectos das manufacturas do Reino-Unido, 
e 08 das colonias e do estrangeiro, foi, segundo o 
extracto de uma conta dada ao parlamento, a se­
guinte:
Em 1854, libras esterlinas.................. 6.391:465

» 1855, d itas..............................  10.421:881
» 1856, d itas.............................. 10.471:077
» 1857, ditas..............................  11.326:833
» 1858, ditas....................................  9.242:201
» 1859, ditas..............................  9.254:858
As exportações dos productos nacionaes excedem 

muito pouco as dos productos estrangeiros e colo- 
niaes. (D a ily  Nexes.J

MOVIMENTO MARÍTIMO
13ARKA DE LISDOA 

Dia 11 de maio
EMBARCAÇÕES ENTHADAS

Kate, escuna ingleza, capitão E. Ilaycs, da ilha 
Terceira em 5 dias, em lastro, a G. A . Hancock 
& Comp.*; 5 pessoas de tripulação.

Ville de Malaga, paquete francez a vapor, capi­
tão A . Ande, de S.* Nazaire ein 5 dias e 15 horas, 
de Vigo em 1 dia c 19 horas, e da barra do Porto 
em 26 horas, cora seda, macliiiias c mais generos, 
a H. Juhel; 27 pessoas de tripulação, 1 mala, e 42 
passageiros.

Cortez, hiatc portuguez, mostro A . Gavinha, de 
Caminha cm 7 dias, com milho; 5 })cssoas de tri­
pulação e 7 passageiros, que são: João Bernardo 
Grandas com 3 filhos, João Antonio dc Araújo, 
José Fernandes, artistas; João Francisco Alves, 
trabalhador; portuguezes.

Nova Esperança, hiate portuguez, mestre A. P. 
da Luz, de Setúbal cm 24 horas, com trigo, arroz 
e mais generos; 5 pessoas dc tripulação.

Flor de Santos, bateira, mestre J. IH. de Gou­
veia, de Setúbal cm 24 horas, cora carvão; 5 pes­
soas dc tripulação.

Santa Rita, cahique portuguez, mestre T . Nunes, 
de Ollião em 7 dias, com vinho, azeite c mais gc- 
iieros; 7 pessoas de tripulação e 15 passageiros, 
quo são: Antonio Casimiro da Silveira, João Verís­
simo Ck)rreia, proprietários; José Lopes com 3 pes­
soas de familia, negociante; Gaspar da Silva, An-

FDNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 11 de maio —  Não houve 
cotisação.

Bolsa de Paris, em 11 de m aio— 3 por cento fran­
cez a 70,30— 4 Y2 dito a 96,15.

Bolsa de Londres, em 11 de maio —  Consolidados 
dc 95 Y4 a 95

TELEGRAPHIA ELECTRICA
BOLETIM DO TELEGRAPHO PR IN C IPAL

EM l i  DE MAIO DE 1800

Serviço das barras 
Da foz do Douro, do dia 9

Não entrou nem se avista embarcação alguma.
Saídas —  Cahique Ausente Corpo de Deus, para 

Olhão.— Vapor hollandez Gironde, para Londres.
O mar está bom.— O vento SE., SO., agora O. 

brando.
Do dia 10

Entradas— Vapor portuguez lÀshoa, de Lisboa 
em 16 horas; brigue inglez Grecian, de Turim cm 
19 dias.

Saídas —  Portuguezes, barca Carolina, para o 
Rio de Janeiro; hiates Santa Cruz, para Lisboa; 
Feliz Destino; rascas Moreira  e Salineira; todos tres 
para Aveiro.

Fóra da barra não se avista embarcação alguma.
O mar está bom. —  O vento esteve SE. c SO., 

agora S. regular.
De V illa  do Conde, do dia 7

Entrou o hiatc Novo Viajante, de Setúbal, com 
sal e arroz.

Do dia 8
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
N ’estes dois dias esteve o mar bom, e vento O.

De Caminha, do dia 9
Entradas —  Cahique Tres Amigos, cm lastro; 

hiate Bom Jesus do Monte, de Viauna do Castello.
Mar agitado.— Vento SO.

Do dia 10
Nrio entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento S.

De Aveiro, do dia 9
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento O.

Da Figueira, do dia 9
Não entrou nem saiu, nem fóra da barra se avista 

embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento OSO.

Do dia 10
Entradas —  Portuguezes, hiatc R io  Cavado, de 

Espozende, com milho; cahiques O Que Deus Qui- 
zer, de Peniche, com pescaria; Conceição e Almas, 
dc Cezimbra;

Não saiu, nem fóra da barra se avista embarca­
ção alguma.

O mar está agitado. —  Vento SO. e OSO. regu­
lares.

Da Ericeira, do dia 9
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento variavcl.— Mar bom.

Do dia 10
Não entrou nora saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento SO.

De Setúbal, do dia 9
Entrou o brigue norwcgucz Alroem, de Lisboa, 

com sal.
Saídas— Portuguezes, bateira Tbutíra Margarida, 

para Lisboa, com vinho c azeite; barco Nova Espe­
rança, para Lisboa, com trigo e arroz.

Vento ONO. bonançoso.
Do dia 10

Entrou o hiatc portuguez Saikor dos Passos, de 
Lisboa, com vários generos.

Saiu a bateira F lo r  dos Santos, para Lisboa, com 
carvão.

Vento O.
De V illa  Real de Santo Antonio, do dia 9

Entrou o hiate F lo r  do Guadiana, de Lisboa em 
3 dias, com vários generos.

Não saiu embarcação alguma.
Avista-se o cuter de guerra lÂgeiro.
O mar está bom.— Vento N ., agora SO.

Do dia 10
Saiu 0 hiato Boa Fortuna, paraLisboa, em lastro.
Avista-sc 0 cuter de guerra Ligeiro.
O mar está bom.

De Tavira, do dia 9
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento SO. regular.

Do dia 10
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento SE. e agora SO. bonançoso.
Hontem de tarde saiu o cuter de guerra L ige i­

ro, pertencente á esquadrilha, guarda costa, d’csta 
província.

De Faro, do dia 9
Não entrou embarcação alguma.
Saiu a escuna ‘hollandeza Pomona, para Roter- 

dam, com cortiça.
Bom tempo.— Vento O.

Bo dia 10
Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 cahique portuguez Senhora da Soledade, 

para Gibraltar, com pescaria.
Bom tempo.— Vento SE. bonançoso.

De Vianna do Castello, do dia 9
Não entrou embarcação alguma.
Saídas — Patacho Puritano, para Cork, com mi­

lho; hiate Bom Jesus do Monte, para Caminha, com 
sal, vindo arribado dc Aveiro.

I )e  Espozende saíram, no dia 6, o patacho P a ­
quete do Minho, para Lisboa; c o hiatc R io  Cava­
do, para a Figueira.

No dia 7 não entrou nem saiu embarcação al­
guma.

Do dia 10
Entrou a rasca Primavera, da Ericeira.
Não saiu embarcação alguma.

De V illa  Nova de Portimão, do dia 9
Entrou o falucho hespanhol Virgem das Angus­

tias, dc Ayamonte cm 3 dias, em lastro.
Não saiu embarcação alguma.
O mar está bom.— Vento variavcl.

Do dia 10
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento variavcl.
Direcção geral dos tolegraphos do reino, em 11 

de maio de 1 8 6 0 .= 0  director geral, J. B . da 
Silva.

AVISOS
CASAS DE ASYLO DA INFANCIA DESVALIDA DE LISBOA

O conselho dc direcção d’estes estabelecimentos 
recebeu dos ill.‘"®* srs. Bernardo Miguel de Oliveira 
Borges, Sobrinhos, 200^*000réis cm duas inscripções, 
com coupons, desde o 2 .® semestre dc 1860 inclu­
sive, n."* 5:327 e 5:328, donativo que os ill."'®* srs. 
Lima & Irmão, da cidade da Bahia, se dignaram 
mandar entregar a um cstabclecinicnto pio n’esta 
cidade, á escolha dos referidos srs. Bernardo Miguel 
do Oliveira Borges, Sobrinhos.

Lisboa, 11 de maio de 1860.

ALFÂNDEGA GRANDE DE LISBOA
Continua na quarta-feira 16 do corrente, pelas 

onze horas da manhã, o leilão de fazendas dc algo­
dão c linho, lenços de cambraia, cebo, gomma co­
pal, tapioca, couros, enfeites de cabeça dc senhora, 
loiça, bandejas, papel, livros, potassa, vidros, pau 
para tinta, e vários outros objectos.

MONTE PIO GERAL
O ex.“ ® conselheiro, presidente da assembléa ge­

ral, convida a mesma a rcunir-sc na próxima quar­
ta-feira 16 do corrente, pelas sete c meia horas da 
tarde, a fim de se continuar a discutir o projecto dc 
reforma dos estatutos.

Sala das sessões, 10 de maio de 1860.==Õ 2.® se­
cretario da mesa, Antonio Joaquim de Almeida.

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DO ESTADO
Dc ordem do sr. vice-presidente da assembléa ge­

ral é convocada a mesma a reunir-se no sabbado 
12  do corrente, pelas oito horas da noite, a fim de 
se tratar de um requerimento, em que um socio pe­
de se lh(  ̂conceda um auxilio pecuniário para poder 
ir gosar dos ares da Madeira; e de outro da viuva 
de um socio, em que pede se lhe mande pagar a 
despeza que fez com o funeral de seu marido.

Lisboa e sala da associação, aos 3 de maio de 
1860 .=F . A . M . de Figueiredo, secretario da mesa.

ASSOCIAÇÃO TYPOGRAPHICA LISBONENSE
Dc ordem do sr. presidente da assembléa geral 

é convocada a mesma para se reunir no dia 13 do 
con’ente, pelo meio dia, na sala das suas sessões, 
rua do Ferregial de Cima.

A  mesa espera que os socios da associação typo- 
graphica compareçam a esta sessão, attendendo não 
só a que tem logar para um fim muito importante, 
como também ao grande transtorno que causa a al­
guns socios que se reúnem, sem que todavia haja 
numero para a assembléa poder funccionar.

Sala das sessões, 8 de maio dc 1 8 6 0 .= 0  secre­
tario, Francisco de Sousa Pereira ,

ASSOCIAÇÃO FRATERNAL DE BARBEIROS, AMOLADORES 
E CABELLEIREIROS

O sr. presidente da assembléa geral convoca esta 
para o dia 14 do corrente mez, pelas oito horas da 
noite; sendo a ordem dos trabalhos a continuação 
da discussão de diversas propostas.

Lisboa c casa da associação, 9 dc maio dcl860. 
= 0  1.® secretario, N . X . da Silva.

ANNUNCIOS
1 D. M AR IA  JOSE FERNANDES, e seu tílho Se­

bastião Antonio da Purificação Fernandes, agradecem 
a todas as pessoas de sua amizade, que se dignaram to­
mar parto 110 desgosto por que acabam de passar com a 
j)orda de seu filbo e irmão socio Raphael Sebastião Fer­
nandes, c pedem desculpa por qualquer esquecimento in­
voluntário quo houvesse na falta de participações, isto 
devido á grande consternação em que se achavam.

2 JOAQUIM JOSE ALVES, e seus filhos Joaquim 
José Pereira Alves, c sua mulher D. Luiza Adelaide de 
Saldanha Alves, Julio Hilário Pereira Alves, e Ernesto 
Frederico Pereira Alves, agradecem cordealinentc a to­
das as pessoas da sua amizade os disvelos e interesse 
que manifestaram durante a mortal enfermidade de sua 
sempre chorada espo.sa e mãe a sr.* D. Maria Rita do Car­
mo Alves; bem como a todas aqticllas que honraram o 
oflicio fúnebre da finada cora a sua presença.

3 PELO j u íz o  d a  1 .* VARA, escrivão Sá, correm édi­
tos de dez dias, a requerimento de Manuel dc Almeida, como 
tutor dos menores filhos de Manuel José Rodrigues de Moura, 
chamando a todas as pessoas que se julguem com direito a 
disputar sobre as receitas lançadas a fl. 202, fl. 209, fl. 210, 
fl. 340, c fl. 302, todas do liv. 154 da 1.* repartição; fl. 96 do 
liv. 15 da repartição dos orphãos; e fl. 49, fl. 53, fl. 54, fl. 107, 
11.174, fl. 191, fl. 203, fl. 207, c fl. 216, do liv. 137 da f  • re­
partição do deposito publico, penhoradas a Maria Luiza de 
Sequeira e Moura, i)ara virem daluzir o seu direito dentro 
do dito praso, pena de lançamento.

4 PE LA  1.* VARA, escrivão Barroso, e a requerimento 
de Raphael Gregorio Caldeira de Mendanha, correm éditos 
de trinta dias, a fim de se julgar livre e desembaraçada uma 
propriedade de casas na calçada de Monsanto, n.®* 22 e 23; 
e isto por execução que D. Maria Sebastiaiia Cabral do Qua­
dros move aos licrdoiros de Agueda Maria: quem quizer op- 
por-se o fará no referido praso, sob pena de lançamento e re­
velia.

5 PELO j u íz o  d e  DIREITO E ORPHÀOS da 3.* 
vara, escrivão Gentil, se ha de proceder no dia 22 do cor­
rente, ás dez horas da manhã, na travessa nova do Carmo, 
n.* 6, 1.® andar, freguezla do Sacramento, á arrematação de 
peças dc ouro c prata, inoveis, roupas, louças, vidros, e ou­
tros objectos, pertencentes ao casal da fallecida ex."** condessa 
de Lumiare.s, D. Constança.

6 PELO j u íz o  d e  D IREITO DA 4.» VARA, escrivão 
Pacs Gago, correm éditos de dez dias, para se julgar livré e 
desembaraçada a receita lançada a fl. 197 do liv. 155 da 1.* 
repai-tição do deposito publico, producto dc ura prédio ven­
dido por execução da ex."'* condessa de Anadia, para paga­
mento dc foros que d’elle deviam os herdeiros de João Gai*- 
cia: são pelo presente chamados todos os que tiverem direito 
á mencionada quantia, para o deduzirem no referido praso 
e cartorio, com pena de revelia e lançamento.

7 PELO j u íz o  DA 5.* V A R A , escrivão Seita e Sá, são 
chamados os credores incertos que tiverem direito á quantia 
dc 1504000 réis, que se acha no deposito publico d'csta ci­
dade carregada em receita a fl. 10 do liv. 138 da 2.* reparti­
ção, cm que foi penhorado Lopes & Bastos, a requerimento 
do José Maria I ’ereira.

8 PELO j u íz o  ORPHANOLOGICO do bairro do Ro­
cio, e cartorio do escrivão Seita o Sá, correm editos dc dez 
dias, citando todos os credores incertos ao casal da fallecida 
D. Alexandrina Henriqueta da Conceição Batalha, que se jul­
guem com direito á quantia de 1:6904178 réis, lançada a fl. 
231 do liv. 15, e fl. G do liv. 16, da repartição dos orphãos, pro­
ducto da arrematação de dois prcdlos do dito casal, para o 
virem detlnzlr ao dito inventario no referido praso, pena dc 
revelia, e das mesmas receitas serem julgadas livres para o 
casal. _______________

9 PELO j u íz o  ORPHANOLOGICO do bairro do Ro­
cio, escrivão Coutiuho, correm editos de trinta dias, chaman­
do quem so julgar com direito, seja por que titulo fôr, aos bens 
do casal da finada D. Anna C)ai'olina Guimarães Costa, para 
no dito praso o deduzirem, pena, não o fazendo, de não serem 
attendidos na partilha a que se ha de proceder.

Pelo mesmo juizo e escrivão correm editos de quinze dias, 
chamando todas as pessoas que tiverem direitos a allegar con­
tra 0 casal do finado José Teixeira Coimbra, morador, que foi, 
no bêco das Farinhas, n.® 2, freguezia de S. Lourenço; e hem 
assim todos os que tenham objectos empenhados em poder do 
dito finado, para no praso dos editos virem a juizo deduzir 
seus direitos, e reclamar os objectos empenhados, satisfazen­
do as respectivas responsabilidades, pena, iião o fazendo, do 
serem vendidos como pertencentes ao casal inventariado.

10 PELO JUIZO DOS ORPHÃOS do bairro do Rocio, 
escrivão Monteiro, corrom ^ itos de quinze dias, a chamar os 
credores incertos á herança inventariada por obito de Manuel 
Fernandes Franco, negociante, que foi, em Loanda, para com­
parecerem no inventario e cartorio do escrivão, dentro do dito 
praso, còm suas reclamações documentadas, pena de não se­
rem mais attendidos.

11 PERANTE  O JUIZ DOS ORPHÃOS do bairro do 
Rocio, escrivão Monteiro, na rua do Príncipe, n.® 69, dentro 
do pateo do ex.®* duque de Cadaval, no dia 21 de maio, pelas 
onze horas da manhi, se ha de proceder á almoeda do peque­
no espolio que ficou por obito de Maria da Piedade, mulher 
de côr.

E mais pelo dito juizo e cartorio correm editos dc trinta 
dias, a chamar todas as pessoas que se julgarem com direito 
á herança da dita finada, para que o venham deduzir no car­
torio, com a pena de, findo o praso, se julgar jacente a he­
rança para se dispor como fôr de direito.

12 PELO CARTORIO DO ESCRIVÃO DIDIER, da ci­
dade de Setúbal, e a requerimento da companhia seUthalcnsc 
de illuminação a yaz, correm editos de quarenta dias, a con­
tar de 30 de abril d’este anno, citando os ex-empreiteiros Fe- 
lix Caiiier e Pedro Léré, c quaesquer interessados incertos, 
para responderem a um Hbello, em que se pede a rescisão dos 
contratos de empreitada feitos entre os ditos indivíduos e a 
direcção da companhia, por escriptura de 20 de abril de 1859.

13 A  VENERANDA p iA G E M  da milagrosa Santa Rita 
de Cassia, transferida da igreja do eitineto convento da Boa 
Hora, ao Chiado, para a da real freguezia de S. Julião, ha de 
scr festejada em todos os dias da sua novena, que começa a 
13 do corrente mez de maio, pslas cinco horas da tarde, as­
sim como no dia 22 com missa solemne por musica instru­
mental, e sermões, de manhã e de tarde. São por este modo 
avisados todos os mordomos, mordomas, e pessoas devotas da 
mesma Santa.

14 O ABAIXO  ASSIGNADO faz publico que dissolveu 
judicialmente a sociedade commercial que tinha estabelecido 
n’c8ta cidade, em 18 de novembro de 1855, com o sr. Manuel 
José da Costa, de quem o mesmo sr. Costa era gerente sob a 
firma Mascarenhas <è Costa, ficando a cargo do mesmo abai­
xo assignado, e por deliberação de arbiti-os, o activo e passi­
vo da mesma sociedade, tendo por isso de continuar com o 
mesmo estabelecimento: o que leva ao conhecimento do pu­
blico para os effeitos Icgaes. Silves, 3 de maio de 1860.=Dío- 
go João Mascarenhas Netto.

COMPAMIIA lISBOAEASE DE llin ilA A Ç A O  A GAZ
15 POR ORDEM do il!.®* c ex.®® sr. presidente da as­

sembléa geral, e em virtude da resolução da mesma assem­
bléa, são convocados todos os accionistas da companhia, qual­
quer que seja o numero de aeçoes que possuam, para se ro- 
miircm na segunda-feira, 14 do corrente, ás sete e meia ho­
ras da tarde, no seu escriptorio, na ma da Boa Vista, n.® 19, 
a fim (le se continuar a discussão do projecto da reformados 
seus estatutos. Lisboa, 10 de maio de 18(W.---0 secretario,./. 
D. Marques F trtira .

COMPANHIA REAL
DOS CAMINHOS DE FERRO PORTUGUEZES

16 PREVINEM-SE OS Sks. SUBSCRIFFORES que as 
70:0(X) acções emittidas foram todas tomadas, e que os fran­
cos 7.000:000 da primeira prestação foram entregues na caixa 
da sociedade geral de credito industrial e commercial de Paris.

Os srs.subscriptores deLisboa devem pagar a segunda pres­
tação de francos 100 por acçào, até 15 do corrente, ao sr. J. G. 
Roldan, largo de Santo Antonio da Sé, ou ao sr. F. Chamiço 
Júnior, rua de S. Francisco: desde esse dia os juros da mora 
serão contados a razão de 8 %  ao anno.

Brevemente se entregarão aos srs. subscriptores titulos ao 
portador.

CAMINHOS DE FERUO PORTUGUEZES
EMPREZA CONSTRUCTORA

17 DOMINGO 13 DO CORRENTE, por oceasião da feira 
e da corrida de touros que devem ter logar em Sa'ntarem, ha­
verá um trem especial directo, com bilhetes de ida e volta, de 
Lisboa a Asseca, e vice-versa, a preços reduzidos.

O trem sairá de Lisboa ás onze horas e quarenta e cinco 
minutos da manhã, e de Asseca ás oito horas e quarenta e 
cinco minutos da noite.

Preços
1. * Classe, ida e volta...................I 4OOO réis
2. » » » » ....................  800 »
3.» » a »    600 »

Os bilhetes estarão á venda 11a próxima sexta-feira e sab­
bado, 11 e 12 do corrente, no armazém da rua dos Fanquei­
ros, n.®* 296 e 298, das dez horas da manhã ás cinco da tar­
de, e na estação do caminho de ferro, a Santa Apolonia, no 
domingo 13, uma hora antes da partida do trem.̂

A  contar do dia 14 do corrente em diante 0 serviço de trens 
de passageiros será regulado pela seguinte fôrma:

Hora da partida de trens

De Lisboa até Asseca ás 7 horas da manhã, e 6 da tarde.
De Lisboa até ao Carregado ás 9 horas da manhã, e 4 da 

tarde.
De Asseca até Lisboa ás 6 horas e 15 minutos da manhã, 

e 3 e 15 minutos da tarde.
Do Carregado até Lisboa ás 10 horas e 45 minutos da ma­

nhã, e 5 e 56 minutos da tarde.
Estes trens tocarão nas estações intermediárias, e levarão 

carruagens dc todas as classes. _____________________

18 EM MONSANTO, proximo do Calhariz de Bemfica, 
rua da Pedra da Audiência, ao pé da rua Fria, freguezia do 
Ajuda, ha quartos para alugar, recentemente construídos, 
com altos e baixos, e serventias independentes, todos estu­
cados e pintados, com soberba vista, e optimos ares: na mes­
ma rua, n.® 6, estão as chaves.

19 NA  TARD E DE 21 DO CORRENTE, pelas tres ho­
ras, na praça do deposito publico, se hão de arrematar di­
versos moveis por anuo c dia, avaliados em 674420 réis: es­
crivão da arrematação Silva.

20 O LE ILÃO  DE UM EMPRÉSTIMO a risco inariti- 
mo dc réis 8:0004000, pouco mais ou menos, que precisa E. 
I. Nowinann, capitão da barca prussiaua Von derJIeydt, pela 
presente viagem para Batavia, terá, pela segunda vez, logar 
no dia 14 do corrente, das duas para as tres horas da tarde, 
na casa da praça do commercio d’esta cidade. Corretor Ga- 
vazzo.

Lisboa, 11 de maio de 1860.

ESPECTACULOS
TIIEATRO DE D. MAltIA U

Por necessidade de aproveitar 0 tempo era en­
saios, 0 beneficio, cujos bilhetes correm com a data 
de sabbado 12  do corrente, fica transferido para um 
dia breve, que será annunciado.

Domingo 13 de maio: Abençoadas lagrimas. O 
resto do espectaculo será designado nos cartazes.

TllEATRO DE VARIEDADES
Hoje 12 de maio: a primeira representação da 

comedia em 1 acto, para debute do sr. J. J- J. da 
Silva Leão, O Baptisado— Braz e Christina— De- 
lir io  e Vingança— O Cantor improvisado— O V i­
veiro de F r . Anselmo.

Principia ás 8 horas e 1 quarto.
TC*em entrada os bilhetes com a data de 27 de

abril. —

TllEATRO DO GYMNASIO DRAMATTCO
Hoje 12 de maio, em beneficio de M. IL  F . Mar­

ques: a primeira representação da comedia Entre a 
Varzea e a Vinha, 1 acto— O Sr. José do Capote, 
scena cómica —  Convido 0 Coronel, 1 acto— A  Me­
dalha da Virgem, 1 acto— O Manei d’Ahalada, sce­
na cómica— Um marido que ê victima das moãas, 1 
acto.

TllEATRO NACIONAL DA RUA DOS CONDES
Domingo 13 de maio: Travessuras de Joanna—  

Perder com hom jog o— Gallego e Cautelleiro.
Os bilhetes de platéa e resto de camarotes para 

0 beneficio da actriz L . Fialho acham-se á venda 
no escriptorio do theatro todos os dias, das nove ho­
ras da manhã até á noite.

CIRCO DE M.“ “ TURNODR
SALITRE

Domingo 13 de maio, segunda funeção da pre­
sente epocha, com os admiráveis e applaudidissimos 
cxercicios dos artistas inglezes Conrad Family, ter­
minando com um lindo fogo de artificio. Os cama­
rotes acham-sc desde já  á venda.

IMPRENSA N A aO N A L

Ayuntamiento de Madrid




